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e a Auditoria Interna
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PRESIDENCIA DA REPUBLICA
Controladoria-Geral da União

Secretaria Federal de Controle Interno
SAS Q . 1 B! "A", Ed. Darcy Ribeiro, 2 0 andar - 70.070-905

Tekfone: (61) 2020-7200 - fax: (61) 2020-7123 - e-mail: sfcdiamb@cgu.gov.br

OfIcio n.° D4	 /2014/DIAMB/DI/SFC/CGU-PR

BrasIlia/DF, 24 de	 de 2014.

A Sua Seithoria c Senhor
VICENTE ANDREU GUILLO
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aguas/ANA
Setor Policial, Arba 5, Quadra 3, Bloco
Brasilia - DF, CEP 70610-200

Assunto: encamihhamento de documentação referente a Auditoria Anual de Contas n° 201406828.

Senhor Diretor-Presidente,

1. Eicaminho a Vossa Senhoria (em meio fisico e eletrônico) o Relatório de Auditoria,
Certificado de Auditoria e Parecer do Dirigente do Controle Intemo, que serão objeto de publicacâo na
internet nos termos do art. 2° da Portaria CGU n.° 262/2005.

2. Ate 30 dias corridos do recebimento deste ofIcio, a UJ deve .indicar nos arquivos as,
informacOes ou os trechos considerados sigilosos, em funçäo de seu enquadrarnento nàshipóteses legais de
sigilo, corn as devidas justificativas, e comunicá-los a esta Controladoria.

3. As informaçoes identificadas como sigilosas serão ana1isa6s pela CGU, quanto a
adequação ou não da solicitaçào. 0 material publicado conterá a inforrnacao de que os dados nAo divulgados
estào protegidos •pbr sigilo, conforrne solicitaçao da U.J.

4. Nafalta de manifestaçäo por parte da UJ no prazo indicado, no item 2, os arquivos
eletrônicos serão considerados revisados, corn adoçao, pela CGU, das providências para publicacao na
internet.

5. Cmpre lembrar que, conforrne a Portaria CGU 0 650/2014, o Plano de Providências
Permanente dever ser atualizado e apresentado no prazo de 30 dias a contar do recebimento deste ofIcio,
contemplando todas as recomendaçôes constantes das Notas de Auditorias emitidas durante a fase de
apuracão e do relitório de auditoria anual de contas, bern como as recomendaçOes decorrerites de outras
açOes de controle lealizadas no âmbito da respectiva UJ que ainda estejam pendentes de implementacao.

6. Colocamo-nos a disposiçao dessa Unidade para o esclarecimento de eventuais dñvidas
quanto aos assunts tratados.

Atrnciosamente,

WAGNER ROSA DA SILVA
Diretor de Auditoria da Area de Infraestrutura
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_V11z, I
Presdência da Repthlica - Controadoria-Gera da Uniäo - Secretana Federa' de Controo Interno

Certificado: 201406828
Processo: 02501.000531/2014-91
Unidade auditad: Agenda Nacional de Aguas - ANA
Ministério supervisor: Ministério do Meio Ambiente
MiunicIpio (UF): Brasilia (DF)
ExercIcio: 2013

1. Foram examinados os atos de gestao praticados entre 01/01/2013 e 31/12/2013
pelos responsáveis1 pelas areas auditadas, especialmente aqueles listados no artigo 10 da
Instrucao Normativa TCU no 63/2010.

2. Os exames foram efetuados por selecao de itens, conforme escopo do trabaiho
informado no Re1at5rio de Auditoria Anual de Contas inserido neste processo, em atendimento
A legislacão federal aplicável as areas selecionadas e atividades examinadas, e incuIram os
resultados das açods de controle, realizadas ao longo do exercIcio objeto de exame, sobre a
gestão da unidade auditada.

3. Em funçao dos exames realizados sobre o escopo selecionado,
consubstanciados no Relatório de Auditoria Anual de Contas n° 201406828, proportho que o
enëaminhamento ds contas dos integrantes do Rol de Responsáveis, disponIvel na folha 03 do
prQcesso, seja pela regularidade.

Brasilia (DF), 17 dejuiho de 2014.

CASSIO MENDES DAVID DE SOUZA
Cordenador-Gera1 de Auditoria da Area do Meio Ambiente
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Presid6ricia da Reptbca Contro!adoria-Gera! do União - Secretana Fedora! do Contro!o !nterno

Parecer: 201406828
Processo: 02501.000531/2014-91
Unidade Auditada: AGENdA NACIONAL DE AGUAS
Ministério Supervisor: Ministério do Meio Ambiente
MunicIpio/UF: BrasIiia/DF
ExercIcio: 2013
Autoridade Supervisora: IZABELLA TEIXEIRA

Em conclusão aos encaminhamentos sob a resp 	 da CGU quanto ao processo de

contas do exercIcio da Unidade acima referida, expresso opiniäo 	 dos atos de gestão referente ao

exercIcio de 2013 a partir dos principais registros e recornendaçOes 	 s pela equipe de auditoria.

A Agéncia Nacional de Aguas vern cumprindo de forna satisfatória suas metas previstas no

PPA 2012-2015, no ârnbito do Programa Ternático 2026— Conser'açâo e Gestão de Recursos flIdricos,

o qual abrange grande parte da execucão da area finalIstica da Agência. Para esse Prograrna estavam

previstas onze metas. Ate o final do exercIcio examinado, trés metas foram implernentadas plenamente e

quatro apresentam Indice de irnplernentaçao acima de 80%.

NAo foram constatadas faihas que pudessem impactar a 1, ertificagdo da Unidade. No entanto, o

Relatório de Auditoria apontou fragilidades na area de tecnologia s1a inforrnacao que merecem a atençâo

dos gestores: rernuneração de serviços corn base em homem-hora, !mprecisao na elaboraçao de ordens de

servico, ausência de formalizaçao dos fiscais do contrato, dentre Outras. A causa desses problemas está

relacionada principalmente corn o baixo nürnero de servidores corn conhecimentos técnicos necessários

para desempenhar as atividades de gestão e fiscalizaçao de contratds de TI.

As recomendaçoes expedidas pela CGU são monitoradis no ârnbito do Piano de Providências

Permanente da ANA, não havendo quaiquer pendência no atendimento.

Quanto aos controles intemos administrativos adotados na Unidade, foi possIvel obter

evidências de que os elernentos: ainbiente de controle, avaliaçdo de risco, atividades de controle,
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monitoramento, bern ccmo informa cáo e comunica cáo, estão satisfatoriamente incorporados na cultura

da instituicão. No entanto, conforme jájntack, faz-seieeari 'o garantir que a area de tecnologia da

inforrnaçào alcance o msmo nIvel de excelência.

Assirn, em atendirnento as deterrninaçOes contidas no inciso III, art. 9° da Lei n.° 8.443/92,

combinado corn o dispsto no art. 151 do Decreto n.° 93.872/86 e inciso VI, art. 13 da IN/TCU/N.°

63/2010 e fundamentado no Relatório de Auditoria, acoiho a conclusão expressa no Certificado de

Auditoria. Desse modo, p processo deve ser encaminhado ao Ministro de Estado supervisor, corn vistas a

obtencâo do Pronunciamento Ministerial de que trata o art. 52, da Lei n.° 8.443/92, e posterior remessa ao

Tribunal de Contas da União.

Brasilia /DF, 17 dejuiho de 2014.

LUIZ CLAUDIO DE FREITAS
I	 Diretor de Auditoria da Area de Jnfraestrutura - Substituto

.	 .
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Unidade Auditada: AGENCIA NACIONAL DE AGUAS - GEEFI/SAF/ANA
ExercIcio: 2013
Processo: 02501.000531/2014-91
MunicIpio: Brasilia - DF
Relatório n°: 201406828
UCI Executora: SFC/DIAMB - Coordenação-Geral de Auditoria da Area do Meio
Ambiente

Análise Gerencial

Senhor Coordenador-Geral,

Em atendimento a determinaçao contida na Ordem d Servico 11.0 201406828, e
consoante o estabelecido na Seção III, Capitulo VII da Insruçào Normativa SFC n.° 01,
de 06/04/2001, apresentamos os resultados dos exames re1izados sobre a prestacão de
contas anual apresentada pela AGENCIA NACIONAL DE AGUAS (ANA).

1. IntroduçAo

Os trabaihos de auditoria foram realizados no periodo d
2014, por meio de testes, análises e consolidaçao de info
exercIcio sob exame e a partir da apresentação do pr
auditada, em estrita observância as normas de auditoria
Federal.

Nenhurna restrição foi imposta a realização dos exames.

10 de abril a 30 de junho de
iaçôes coletadas ao longo do
sso de contas pela unidade

plicáveis ao Servico Püblico

O Relatório de Auditoria encontra-se dividido em 1uas partes: Resultados dos
Trabaihos, que contempla a sintese dos exames e as conbiusöes obtidas; e Achados de
Auditoria, que contém o detaihamento das análises rea1iadas. Consistindo, assim, em
subsIdio ao julgamento das contas apresentadas pela Unidade ao Tribunal de Contas da
União - TCU.

Registra-se que os Achados de Auditoria apresentados neste relatório foram
estruturados, preliminarmente, em Programas e Acôes Orcamentárias organizados em
tItulos e subtItulos, respectivamente, segundo os assunto ls com os quais se relacionam
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diretamente. Posteriormente, apresentath-se asñfOTh1âOes e as constatacOes que não
estão diretameite relacionadas a Prograrnas/AcOes Orcamentários especIficos.

2. Resultados 1os trabaihos

De acordo corn o escopo de auditoria firmado, por meio da Ata de Reunião realizada em
14/11/2013, enre SFC/DIAMB - Coordenação-Geral de Auditoria da Area 

do 
Meio

Ambiente e a SECEXAMBINTAL do Tribunal de Contas da União, foram efetuadas as
seguintes aná1ies em relacão ao Anexo IV da DN-TCU-132/2013:

- Avaliacão dos resultados quantitativos e qualitativos;

- Avaliacao da gestdo de compras e contrataçOes;

- Avaliação da conformidade das pecas;

- Avaliação da gestào das transferências voluntárias;

- Avaliacao da gestão de pessoas;

- Avaliacào da gestão de tecnologia da informaçao;

- Avaliacão da gestao sobre as renüncias tributárias;

Avaliação de assivos assumidos;

Avaliacão da gestao do patrirnônio imobiliário;

Avaliacão dosndicadores de gestão; e

- Avaliação dos controles internos administrativos.

2.1 AvaliaçAo da Conformidade das Peps

Em atendimento ao que estabelece o art. 13 da IN TCU n°63/2010, foi realizada aá1ise
10 Processo n° 02501.000531/2014-91 - referente a prestacào de contas anual da ANA,
èxercIcio 2013 —'por meio da qual se verificou que as pecas apresentadas contemplam
os forniatos e os conteüdos obrigatórios, nos termos da DN TCU n o 175/2013 e n°
427/2013. Foi identificada a falta dos quadros A.6.2.1 e A.6.3, bern como a necessidade
de complementção da informaçao referente aos custos de locaçào e gastos corn

anutencão do jim6vel locado de terceiros. Notificada, a Agéncia apresentou as
inforrnaçôes que onstam as fls. 210 a 211.

it
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2.2 Avaliaçäo dos Resultados Quantitativos e Qualitativos da Gestäo

Este item tern por objetivo avaliar os resultados quantitativ
em especial quanto a eficácia e eficiência no ct
estabelecidos no PPA como de responsabilidade da
(ANA), dos objetivos estabelecidos no piano estraté
financeira das açôes da LOA vinculadas a programas
causas de insucessos no desempenho da gestão.

A Agência Nacional de Aguas, criada pela Lei no 9
regime especial, corn autonornia adrninistrativa e finan
Meio Ambiente, corn foro no Distrito Federal.

e qualitativos da gestão,
iprirnento dos objetivos
gência Nacional de Aguas
o, da execução fisica e

temáticos, identificando as

000, é uma autarquia sob
vinculada ao Ministério do

Sua atuação obedece aos fundarnentos, objetivos, diretrizs e instrumentos da Poiltica
Nacional de Recursos Hidricos - PNRH, e é desenvolvida ern articulaçAo corn órgãos e
entidad,es püblicas e privadas integrantes do Sistema Nacibnal de Gestão de Recursos
HIdricos - SINGREH.

Suas atribuiçOes estão inseridas na Lei n o 9.984/2000 (at. 4°) e alteraçOes (Medida
Provisória no 2.216-37/2001, Leis nos 12.058/2009 e 12.334/2010), sendo que possui urn
duplo papel: o de ente irnplernentador da PolItica Nacional de Recursos Hidricos e o de
regulador do uso da água no Pals.

De forma geral, por ser o órgão responsável pela impli
Agéncia a supervisão do curnprirnento da legislaçao fed
hidricos, a outorga e fiscalizaçao do direito de uso de re
criacão de cornitês de bacia. Além disso, são atribuic
rninirnização dos efeitos de secas e inundaçOes, a garantia
hIdricos, a regulaçao e fiscalização na prestação dos se
quando envolverern corpos d'água de dominio da UniAo.

ntação da PNRH, cabe a
relacionada aos recursos

;os hIdricos, o estImulo a
da ANA a prevenção e
uso mñltiplo dos recursos
os pñblicos de irrigação,

Para a consecução de suas cornpetências e finalidades, a Aência conta corn o Programa
Temático 2026 - Conservação e Gestão de Recursos HIdrios. Este Programa está sob a
responsabiiidade do Ministério do Meio Ambiente, e tern Icomo executores a Secretaria
de Recursos HIdricos e Ambiente Urbano, a Agéncia Nacional de Aguas e o Ministério
da Integraçao Nacional, cujos objetivos são:

a) coordenar a formulacao, o planejarnento e a ajvaliaçao da Poiltica Nacional
de Recursos HIdricos, em articu!acão corn os Estados, corn poiltica ambiental e
corn as demais poilticas setoriais, considerando a necessária participação da
sociedade;

b) prornover a integração e o aprirnoramento dos instrurnentos de regulaçao e
gestão dos recursos hIdricos, corn vistas a propbrcionar Os USOS rnit1tip1os da
água, de forma sustentável;

c) prornover a consolidação e a estruturação técnico e institucional dos entes
envolvidos no Singreh, corn foco nas instâncias! de representação colegiada e
órgãos gestores estaduais;

d) instituir instrumentos de apoio técnico e iistituciona1 para promover a
integração do planejamento e da gestão ds recursos hfdricos corn a
formulacao e irnplementação das poilticas, pIanos e prograrnas dos principais
setores relacionados corn vistas a assegurar bs usos mültiplos de forma
sustentável; e
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e) prmover a revitaiizaçào de baciãs hidrdgraficas por meio de acOes de
recuperaçào, preservaçâo e conservação que visem o uso sustentávei dos
recurSos naturais, a meihoria das condicOes socioarnbientais e a meihoria da
dispoiiibi1idade de água em quantidade e qualidade.

0 Programa está dividido em cinco Objetivos (0646, 0650, 0662, 0663 e 0665)
conforme descitos no Piano Plurianual (PPA) 2012-2015, aprovado pela Lei 12.593, de
18 de Janeiro ide 2012. Esses Objetivos contarn corn dezoito meas, sendo onze de
responsabilida4e da ANA, inseridas nos Objetivos 0650, 0662, 0663 e 0665, conforme
detalhado a seguir.

Objetivo 0650.

Corn o intuito de prornover a integracão e o aprimoramento dos instrumentos de
Regulacão, e Gestão dos recursös hIdricos, corn vistas a proporcionar Os USO5 mi1tip1os
da água, de forma sustentável, estão previstas seis metas, sendo todas de
responsabilidade da Agéncia. Abaixo, o Quadro 1 compara o que estava previsto corn o
que foi executado ate o firn do exercIcio de 2013.

adro 1 - Execucão Obietivo 0650

Descriçäo das Metas

Elaborar o atlas de vi.ilnerabilidade as inundaçOes, na escala
de 1:1.000.000 dos pincipais rios brasileiro

Ampliar de 7.643 pa1a 10.700 o universo de usuários de
recursos hIdricos regUlarizados = 3057

Implantar sistemas esaduais de Monitoramento Hidrologico

Modernizar 990 estaçOes da Rede Hidrometeorológica
Nacional	 I

Dotar 3 bacias hidrogáficas de instrumentos de gestào de
recursos hIdricos: p1aio, outorga, cobrança ou estüdos de
viabilidade para cobrança
(sornando urn total de l 7 bacias)

Estruturar o Sistema 1Jaciona1 de InformaçOes de Segurança
de Barragens
Fdnte: Relatório de Gestho 2013 e SlOP

Alcance ateMeta	 Percentual31/12/2013

	

1	 I	 100,00

	

3057	 2746	 89,76

	

26	 23	 85,19

	

990	 706	 71,31

	

7	 1	 14,29

01	 0,00

Como se pode observar, ate o fim do exercIcio de 2013, uma meta já foi alcancada e
duas estão próximas de serem alcancadas durante o exercIcio de 2014. 0 restante está
dentro do prazo previsto no PPA 2012-2015.

Quanto a arnpliação do nilimero de usuários de recursos hIdricos regularizados, as açOes
da Agência tern sido incrementadas, passando de 1003 usuários em 2012, para 1743 em
2013, corn urn montante de 2746 usuários nos dois exercIcios, o que representa cenca de
90% da meta ate Ilo rnomento, culminando corn urn total de 9103 usuários regularizados.

No caso da nodernizacão das estacOes hidrometeoroiógicas, em 2013 foram
modernizadas 333 estaçOes, que somadas ao montante reaiizado em 2012, aicança urn
,total de 706 estaçöes modernizadas. Portanto, corn urn desempenho satisfatório para a
consecucão da meta, restando apenas 294 estacOes a. serern rnodernizadas em dois
exercIcios.
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No que tange a dotar sete bacias hidrográficas corn instrurnento de gestâo, a Agência
conseguiu dotar apenas urna, na região hidrográfica do Parná. Contudo, as dernais se
encontrarn em processo de implementaçao. Dado que os pro cessos estão encaminhados,
pressupôe-se que a meta será alcançada ate o firn da vigéncia do PPA 2012-2015.

Em reiaçao a este Objetivo, a CGU realizou ação de controle corn o intuito de verificar
a impiementaçao do Piano Nacional de Gestào de Riscos e Desastres Naturais, que
constitui urn esforco de diferentes instituiçOes do governo federal para proteger vidas,
garantir a segurança das pessoas, minimizar Os danos decorrentes de desastres e
preservar o meio ambiente.

o papel da Agencia estava restrito a dois eixos previstos noj Piano, de Mapeamento e de
Monitoramento e Alerta. No primeiro enquadra-se a meta de elaboraçao do Atlas de
Vulnerabilidade as inundaçoes. 0 Atlas consiste no diagióstico da ocorréncia e dos
impactos das inundaçoes graduais nos trechos dos principais rios brasileiros. Este Atlas
foi concluldo em junho de 2013 e conta corn o diagnstico de todos os estados
brasileiros, sendo que encontra-se em utilização e disponve1 para acesso a qualquer
pessoa (www.ana.cov.br e www.brasilgov.br/observatoriodascIijvas4itidex.1ittnI) . A sua elaboração
possibilitará a construcão de urn sistema de informaços de abrangência nacional,
agrupando e consolidando em urn ünico padrao as informaOes dos Estados e da União,
o que perrnitirá a formulaçao de acôes e poilticas p4blicas para a prevenção e
minimização dos impactos negativos ocasionados pelas encentes e suas variaçöes.

No eixo Monitorarnento e Alerta enquadra-se a meta de irn,lantar sisternas estaduais de
Monitoramento Hidrológico. No PPA 2012-2015 foi prvista a implantação de 26
sistemas em todos os Estados e DF, corn excecão do EspIrito Santo, que optou por não
se comprorneter corn as responsabilidades que a impiantaao das Salas acarretará, em
razão de não possuir condicoes técnicas e operacionais suficientes.

Essas Salas de Situação, como são chamadas, tern a fihalidade de acompanhar em
tempo real e de forma continua os eventos crIticos. A iniplantaçao dessas Salas pela
Agência consiste nurn Acordo de Cooperação Técnica c orn os Estados em que está
previsto o fomecimento de equipamentos, softwares e capacitação para sua
operacionalizaçao.

Ate o firn do exercIcio sob análise, encontravam-se em oeração 23 Salas, nos Estados
do Acre, Alagoas, Arnapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Goi'ás, Maranhão, Mato Grosso,
Pará, Paraiba, Paraná, Pernambuco, Piaui, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins.

Os resultados do trabaiho realizado pela CGU encontran-se no Relatório de Acao de
Controle n° 201216536.

Objetivo 0662

Para este Objetivo, a ANA conta corn trés metas que dontribuirAo para promover a
consolidação e a estruturação técnico e institucional dos entes envolvidos no Sistema
Nacional de Gerenciarnento dos Recursos Hidricos, com foco nas instâncias de
representação colegiada e órgãos gestores estaduais. 0 Quadro 2 abaixo demonstra o
nIvel de aicance dessas metas ate o final de 2013.

Quadro 2 - ExecuçAo Objetivo 0662
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•	 Alcance ateMetas	 31/12/2013	 Percentual

1	 1	 100,00

Descricäo das Met as

Capacitar 100% dos órgâos gestores. estaduais e
comités de bacias de rios de dominio da Uniäo corn
cursos em gestao integrada de recursos
hIdrico

Consolidar o fuhcionamento de S Comités em bacias
de rios de dornInio da UniAo

Pactuar metas de gestão e de condicoes de entrega de
água entre rios Ide diferentes dominialidades corn 5
Estados da feder'acao

de GestAo 2013 e SlOP

5	 4
	

80,00

26	 18
	

69,23

A primeira meta diz respeito ao Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela
Gestão das Auas, que e parte integrante da estratégia de implementacao do Pacto
Nacional pela Gestão das Aguas - PROGESTAO.

O Prograrna visa a prornover a efetiva articulação entre os processos de gestão das
Aguas e de reu1ação dos seus usos, conduzidos na esfera nacional e estadual e
fortalecer o m9delo brasileiro de governança das Aguas, integrado, descentralizado e
•participativo. 

I

E viabilizado por meio de repasses de recursos da Agência aos estados que aderirem ao
programa, condicionado ao alcance de metas previamente acordadas. Esses repasses são

I efetuados em ate cinco parcelas anuais, sendo que os valores para cada exercIcio
financeiro são definidos de acordo corn a disponibilidade orçamentária do progran-ia e a
evolucao das aöes necessárias ao alcance das metas contratadas, corn exceção da
primeira, que é repassado o valor de R$ 750 mil no rnomento da aprovacão das metas

• pelo Conseiho 4e Recursos HIdricos do Estado.

' meta estabelepida para este Objetivo foi a adesão dos 26 estados brasileiros. Ate o fim
de 2013, dezoitS Estados (AL, PB, RN, PT, SE, MA, AC, RU, AM, TO, PA, MT, MS,
GO, RJ, PR, SCI e RS) aderiram ao Progestao. Desses, 16 Estados pactuaram metas para
estruturar a gesão e já receberam 750 mil reais cada urn. 0 restante, dos Estados, esta
em processo de negociacão para pactuarem as metas, celebrarem os contratos e
receberern os recursos.

Diante disso, é iossIvel verificar que a Agência vern cumprindo de maneira satisfatória
suas atividades de articulação para que a meta seja alcançada. No entanto, vale lembrar
que a adesão ao j Programa é discricionária e, portanto, cabe aos estados querem ou nAo
aderi-lo, indeperidente do esforço empreendido pela ANA.

•Quanto ao alcane da meta de capacitar 100% dos órgão gestores estaduais e de comitês
de bacias, cabel prirneiro urna ressalva. A meta desenhada foi inadequada p.ara a
mensuração. Qtando se menciona em capacitar 100% dos órgãos e comitês, pode
sigñificar que seI apenas uma pessoa for capacitada em urn órgão, é contabilizado como
ticançado. No entanto, para se estruturar urn órgão e transferir corthecirnento, talvez a
capacitação de ima ünica, ou poucas, pessoas nao é o suficiente. Portanto, para o
proximo PPA dève se levar em consideraçao a quantidade de pessoas necessárias a
serem capacitads a fim de agregar conhecimento aos órgãos e entidades.

De toda forma, foram capacitadas, segundo a Agência, aproximadamente 12,5 mu
kessoas, não sigiiificando que este nümero seja adequado, já que, conforme dito, pode

- ter havido órgão no qual apenas urn servidor foi capacitado.
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Em relacão a consolidação do funcionarnento dos comités d el bacias, verifica-se urn born
andamento das atividades corn alcance de 80% da meta atéo final de 2013. Os comitês
em funcionamento estão localizados na Região Hidrográfica Atlântico Nordeste
Oriental (urn), Paraná (dois) e São Francisco (urn).

Objetivo 0663

Para instituir instrumentos de apoio técnico e institucional para promover a integração
do Planejamento e da gestão dos recursos hIdricos corn a formuiaçao e irnplernentaçao
das PoiIticas, Pianos e Prograrnas dos principais setores relacionados corn vistas a
assegurar os USOS mültiplos de forma, a ANA conta corn apnas urna meta: Desenvoiver
o detaihamento de dois Programas previstos em pianos de bacia para apoiar sua
impiementaçao e orientar as polIticas pñblicas.

Para o alcance dessa meta, estAo sendo desenvolvidas duas acöes no ârnbito da Agéncia.
A primeira é a elaboraçAo do Atlas de Despoiuição de Bacihs Hidrográficas e ao Estudo
de Modelagem de Bacias CrIticas. Essas açôes ainda enconrarn-se em fase de licitaçao,
no entanto, dentro do prazo para cumprimento da meta.

A segunda ação refere-se ao Programa de Desenvolvimei
Este programa e financiado corn recursos do Banco In
Desenvolvimento - BIRD por meio do Acordo de Empr
corn a Agência, a Secretaria de Recursos HIdricos e
Ministério das Cidades e o Ministério da Integraçao Naci

do Setor Agua - Interáguas.
iacionai de Reconstruçao e
no BIRD 8074-BR, firmado
)iente Urbano do MMA, o
1, em dezembro de 2011.

O Interáguas foi desenvolvido para promover urna meihor rticuiação e coordenação de
açOes entre os atores que atuam e dependem do setor água, fortalecendo a capacidade de
pianejarnento e gestão no setor.

Para tanto, conta corn urn orçarnento no valor de US$ 143,1 milhOes, incluindo as fontes
orçamentárias contrapartida nacional e financiarnento externo, a ser executado ate 31 de
dezembro de 2016.	 I

O programa está dividido em componentes, dos quais al ANA é co-responsável dos
Cornponentes 1 - GestAo de Recursos HIdricos, 4 - Coordenaçao Intersetorial e
Planejamento Integrado e 5 - Gerenciarnento, Monitoramento e Avaliacao.

A CGU realizou acão de controle neste projeto, englob
2013. Os resultados das análiscs estão consignados r
201408198, sendo identificada uma execução fisica e fi
menor do que 1%, em virtude de fragilidades e dificuli
internos do projeto, como a alta rotatividade de pessoal,
Gestor, procedimentos de contratação de bens e service
detaihistas, alta quantidade de objetivos a serem alcancad

do os exercIcios de 2012 e
Relatório de Auditoria no

.nceira extremamente baixa,
les existentes nos controles
falta de atuação do Cornitê
e consuitoria extremamente
em urn perIodo muito curto.

Logo, vislurnbra-se que, se tais dificuldades não forem sueradas, o proj eto dificilmente
alcançará os resultados pretendidos e, portanto, deixai1á de alcancar a meta deste
Objetivo.

Objetivo 0665
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Este Objetivo tern como meta, por parte da Agência,.a .reducào dos nIveis de poluicao
hIdrica em bacias crIticas em 28.000 Kg DBO/Dia - media anual, a fim de contribuir
corn a revitalizacão de bacias hidrográficas por meio de acOes de recuperacão,
preservação e conservacão que visem o uso sustentável dos recursos naturais, a
meihoria das condig,5es socioambientais e a meihoria da disponibilidade de água em
quantidade e qia1idade.

Basicamente, esta meta está ligada ao Programa Despoluicao de Bacias Hidrográficas -
PRODES. 0 PRODES visa a incentivar a implantacao ou ampliacao de estaçOes de
tratarnento pará reduzir os niveis de poluicào em bacias hidrográficas por meio do
pagamento peo esgoto efetivamente tratado - desde que cumpridas as condiçOes
previstas em cntrato (metas de remoção de carga poluidora) - em vez de financiar
obras ou equipamentos.

Vale destacar 4ue o Quadro 6 (A.2.2.2) - Objetivo 0665 do Programa Temático 2026,
.Responsabilida1e do MMA, corn Atuacao da ANA do Relatório de Gestão referente ao
exercIcio de 2013, apresentado pela Agéncia, informa como meta realizada ate 2013 o
valor de 49.320 Kg DBO/Dia.

ContudO, ao final de 2013, o PRODES alcancou a media de 24.664,50 Kg DBO/Dia, o
que representa ëerca de 88% do que está previsto, portanto, diferente do informado, mas
apresentando urn born resultado, dado que a meta está prevista para o firn do exercIcio
de 2015.

Essas metas deiem ser cumpridas ate o final do exercIcio de 2015, quando do término
da vigéncia do IPPA 2012-2015. 0 Quadro 1 a seguir dernonstra o estágio do alcance
das metas previtas para a Agéncia.

Em resumo, o Gráfico 1 abaixo apresenta o alcance das metas ate o momento.

Alcance das Metas

2

100%

80%-99%

60%-79%

0-19%

', 'Como se pode observar, a ANA vern cumprindo de forma satisfatória as rnetas
prdvistas, corn àlcance prematuro em algumas e outras ainda corn atividades sendo
desenvolvidas a fim de se alcancar ate o final do PPA 2012-2015.

EnI relaçao ao alcance prematuro de algumas metas, cabe mencionar que tal fato tern a
ver corn a conjthitura em que as metas foram idealizadas em contraponto ao momento

•	 'em que a Agéncia se encontra. Quando da elaboracao do PPA 2012-2015, a ANA
•	 contava corn urn orçarnento estritarnente definido em conjunto corn o Ministério do

Planejarnento, Orcarnento e Gestão e o Ministério do Meio Ambiente. Esse orcamento
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por vezes sofria limitaçao orçamentária, razão pela qual as metas pensadas naquela
época foram subestimadas.

Contudo, a partir da integração da Fonte 183 - Pagamento ,elo uso de recursos hIdrico
ao Anexo IV da Lei n° 12.465/2011 (Lei de Diretrizes rçarnentárias - LDO) corno
despesas não sujeitas a limitaçao para empenho, a Agência pode contar corn mais
recursos e assim acelerar o alcance de algumas metas.

Em termos orcarnentários e financeiros, o Programa 2026 contou corn o orçarnento no
montante de R$ 292.086.427,07, distribuIdo em cinco AçOes Orcamentarias conforme
detaihado na Tabela 3 abaixo.

Tabela 3 - Distribuiçao Orcamentária do	 2026
Acao Orçamentária

OOLX

I2DS

20W1

4928

4980

Descrição da Ação
TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DA COBRANCA AS AGENCIAS
DE AGUAS (LEIS N. 9.433/1997 EN. 10.881/2004).

CONSTRUCAO DE PREDIO ANEXO AO BLOCO M DA AGENCL
NACIONAL DE AGUAS

IMPLEMENTACAO DA POLITICA NACIONAL DE REthJRSOS
HIDRICOS (LEIS N. 9.433/1997 EN. 9.984/2000).

CAPACITACAO PARA A GESTAO DE RECURSOS HIE1RICOS

FOMENTO A CRIACAO E CONSOLIDACAO DE COMIIES E DE
AGENdAS EM BACIAS HIDROGRAFICAS

FoOte: Siati Uerencial - extracão em 11/06/2014 - més de I,

Dotação Atualizada

81.369.835,00

2.000.000,00

208 .5 16.592,00

100.000,00

100.000,00

Dessas acöes, a considerada de major relevância foi a Açãc 20W1 em funcäo do grande
volume de recursos associados. Para major compreensão, a tabelas abaixo demonstram
a distribuiçao orçamentária efetuada pela Agência para suas unidades (Tabela 4 -
Provisôes) e para outros órgàos e entidades (Tabela 5 - Detaques) por meio de Termos
de Execuçao Descentralizada (antigos Terrnos de Cooperaçao).

Tabela 4 - Provisöes

UG
	

Descriçäo UG

440106 SIP/ANA - INTERAGUAS

443001 AGENCIA NACIONAL DE AGUAS - GEEFI/SAF/.

443002 GESTAO RECURSOS HIDRICOS

Total
Fonte: Siafi Gerencial - extraçào cm 11/06/2014

Provisôes
Recebidas

2.264.786,21

163.839.017,26

4.546.345,02

170.650.148,49

Tabela 5 -	 ues

UG
	

Descriçao UG

135097 EMBRAPA CAFE

153045 UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARA

158133 II'1ST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO  CEARA

203001 AGENCIA ESPACIAL BRA SILEIRA/AEB

240005 COORDENACAO-GERAL DE ORCAMENTO E FINANCAS

440002 SECRET.ARTICULACAO JNST.E CIDADANIA AMBIENTAL

495001 COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAlS

Total

Termo de
Execução

Descentralizada

008/ANA/20 13

003/ANA/20 13

010/ANAI2013

006/ANAI2013
*

007/ANA/201 3

012!ANAJ2013

Destaques
Recebidos

28.400,00

680.000,00

168 .450,07

1.885.000,00

3.284.027,66

2.000.000,00

17.8 18.268,48

25.864.146,21
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Fonte: Siafi Gerencial - extraco em 11/06/2014
*Transferências para o Ministério das RelacOes Exteriores atuarem em atividades de recursos hIdricos em outros palses.

Conforme é 1 possIvel observar, foram transferidos por meio de Destaque R$
25.864.146,21 e R$ 170.650.148,49 por meio das ProvisOes. A diferença em relacao a
Dotacao total da Ação 20W1 refere-se ao crédito disponIvel no valor de R$
12.002.297,30 Sendo assim, a Tabela 6 a seguir apresenta a execucão orcamentária
desta Acao por Unidade Gestora da Agência em relação as provisOes recebidas.

Tabela 6 - Execuçào Orcamentária
Provisão	 Despesas	 .	 Desp Executada por	 CréditoUG	 Despesas Liquidadas Valores Pagos	 -recebida	 Empenhadas	 lnsc. em RP Nao-Proc Disponivel

440106	 2.264.786,21
	

2.264.786,21
	

287.343,25	 287.343,25
	

1.9 77.442,96

443001	 163.839.017,26
	

163 .789.799,7 1
	

102.869.324,53 102.869.324,53
	

60.920.475,18	 49.217,55

443002	 4.546.345,02
	

4.546.345,02
	

4.546.345,02

Total	 170.650.148,49	 170.600.930,94	 103.156.667,78 103.156.667,78 	 67.444.263,16	 49.217,55
Fonte: Siafi Gerencial - extracao em 11/06/2014 - més de referência 14

Dessa tabela, considerando as despesas liquidadas, é possIvel verificar que a execução
orçamentária da ANA alcancou aproximadamente 60% do previsto, sendo que a major
concentração de gastos foi na UG 443001, que representou 99% das despesas
liquidadas.

Para esta Açà, estava prevista para o exercIcio a implementacão de urn ou mais
instrurnentos d Poiltica Nacional de Recursos HIdricos em 27 Bacias Hidrograflcas,
sendo que a meta foi superada corn a implementacao em 29 Bacias.

Diante de todo 1p exposto, flea evidente a boa atuação da Agência Nacional de Aguas em
relacão aos récursos orçamentários previstos e as metas do PPA 2012-2015,
necessitando, no entanto, que para o próximo PPA as metas sejam elaboradas levando-
•se em consideráco a ausência de limitaçao orcamentária da Fonte 183.

2.3 Avaliaçâo dos Indicadores de Gestão da UJ

o presente iteml tern o intuito de avaliar os indicadores utilizados pela Agencia Nacional
de Aguas para aferir o desempenho de sua gestão, verificando a capacidade de
representar a si;tuacao que se pretende medir, a conflabilidade da fonte de dados, a
facilidade de obtencao dos dados e a razoabilidade do custo de obtençao dos
indicadores.

A Agência adota desde 2010 os mesmos Indices e indicadores par afericao da ges•täo de
gatos quanto a eflcácia, eficiência e economicidade da açäo administrativa, 1evaido-se
em consideração os resultados quantitativos, fIsicos e financeiros, alcançados pela
iexécucão das ac?es orçamentárias.

Esses Indices e indicadores, demonstrados logo abaixo, já foram objeto de análise por
;parte da CGU, cujo resultado está consignado no Relatório de Auditoria n° 201108728.
Esse Relatório frata também da Auditoria Anual de Contas da unidade, referente ao
exercIcio de 2010.
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urn conjunto
or unidade
o), onde "1"
içôes fIsica e
analisado e

n urna major
dos recursos

IEAEJEI/n

adro 03 - Indicadores da Ui

	

Indice/Indjcador 	 Descriçao	 Formula de Cálciilo
• .Perrniteapurar o desempenho da 	

.
excuçào fiia.

E. determrnado a partir da relação entre oIndice de Eficacia .da Execuçao. Fisica - 	 .
IEEF	 .	 .	 .	 quantitatio de ineta fisica executada e 	 IEEF = MFE / MFP

programada na Lei Orçamentária Anuai - LOA,
expressa em pontos percentuais

Permite mensurar o resultado ¶ia execuçào
orçamentária da ação, tornando-se como

fndice de Eficácia do Gasto - lEG 	 referéncia o valor empenhado no xercIci o, em	 lEG = VE / VP
relaçao ao valor previsto na LOA icrescido dos
créditos adicionais, expresso em percentagem.

Resuffa da relaçâo entre os valores do IEEF e do
lEG de cada acão orcamentária c peite avaliar
a produtividade individual de cada-:aqao
orçamentária, onde "I representa o equilibhoIndicador de Eficiencia Individual - IEI 	 .. .	 .	 JET = TEEF I lEG•entre as execuçoes tisica e tinanceiia e superiores
ou inferiores significirini unia maioi ou menor
eficiência da aplicaço dos •rècursos
orçamentarios

Indicador de Eficiéncia Agrupado - lEA

Permite avaliar a produtividade
de açOes (por programa,
administrativa, ou mesmo do (
representa o equilIbrio entre as e
financeira do conjurito de aç
superiores on inferiores signific
ou menor eficiência da aplicaç
orçamentários e do alcance das n

(mdc:
MFE - Meta fisica executada no exerciclo; MFP - Meta fisica prevista na LOA; VE - Valor
créditos; n - NUrnero de acOes.
Fonte: RelaiOrio de Gestào - ExercIcio 2013.

(empenhado); VP - Valor previsto na LOA +

Sendo assim, conforme análise anterior, mantém-se a
indicadores são adequados para aferir a gestão orçamei
No que se refere ao acompanhamento dos resultados pro
em construção indicadores que servirão para mensurar o
estratégicos contidos no Planejamento Estrategico da u
conclusão desse processo de definiçao dos novos indicad
exercIcio de 2014.

ão de que esses Indices e
e financeira da Agencia.

Jos pela ANA, ainda estão
de alcance dos resultados

le. Segundo a Agéncia, a
está prevista para o fim do

2.4 Avaliação da Gestäo de Pessoas

A area de recursos humanos da Agência Nacional de Aguhs é a Gerência de Gestão de
Pessoas - GEGEP. , subordinada a Superintendência de' Administração, Finanças e
Gestão de Pessoas - SAF. Suas competéncias estão definilas no art. 29 do Anexo I da
Resolução no 567, de 19/08/2009, a qual aprova o Regimento Interno e o Quadro
Demonstrativo de Cargos em Comissão da Agéncia.
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1) Adequabilidade da forca de trabaiho da unidade frente as suas atribuicOes

Aspectos gualitativos

Desde 2011, aANA vem implementando urna polItica de capacitacão de seus servidores
orientada pe10 modelo de gestão porcompetências. Essa orientacão é revelada em urn
dos objetivos da poiItica, qual seja, adequar as competências requeridas dos servidores
aos objetivos institucionais da ANA, tendo como referência o seu Planejamento
Estratégico.

No exercIcio Ie 2013, a Agência formalizou sua poiltica de capacitacAo por meio da
publicacao da Resolução n° 513, de 29/04/2013. A gestão da capacitacão implantada
pela ANA está em consonância corn a Poiltica e as Diretrizes para o Desenvolvimento
de Pessoal da administragdo püblica federal direta, autárquica e fundacional, instituldas
pelo Decreto n,P 5.707, de 23/02/2006.

A PoiItica de Capacitacao e Desenvo!vimento dos Servidores da ANA apresenta como
- instrurnentos ö Piano Anuai de Capacitacào - que define, entre outros, as açOes de

capacitacao ptra o exercIcio - e o Re!atório de Execução do Piano Anual de
Capacitacão, que consolida as reiatórios de acompanhamento da implementaçao do
Piano, bern como as açOes rea!izadas e os resuitados alcancados.

A definiçao ds açOes de capacitacão é realizada corn base nas seguintes categorias de
cmpetências individuais: a) comuns a todos os servidores em exercIcio na Agência
(forrnacao essecia1); b) técnicas, tracadas segundo as carreiras da Agencia e as areas de
atuacào (forrnacão técnica especializada); e c) gerenciais, necessárias aos ocupantes de
função gerenial (forrnacão gerenciai). As Unidades Organizacionais da ANA
participam do processo de definição das açOes de capacitacão ao identificarern as
dernandas existentes em suas areas de atuacão.

Visando o aprinoramento da polItica de capacitacäo, a Agencia está elaborando termo
de referência para contratar empresa que deverá realizar o mapearnento tanto das
competéncias iecessárias quanto daquelas existentes ao nIvel de cada servidor, para
posterior idenrificacão de lacunas. Assirn, será possIvei estabelecer urn processo
estruturado del acompanhamento e avaliaçào da poiltica, de modo a medir se a
capacitacão geou beneficios ou provocou rnudancas nos nIveis de desempenho, na
motivação e na auto confianca do servidor no ambiente de trabaiho. 0 conhecimento das
competências em urn nIvel mais detaihado tambérn facilitará o processo decisório de
aiocacao dos recursos humanos da Agência. -

Merece destaque o empenho que a Agencia vern empregando na execucäo da sua
poiltica de cap 1acitacao. Apesar de reduzida, a equipe técnica responsávei mostra-se
bastante capacitada e comprornetida corn o born andarnento e aperfeicoamento daquela
pcilItica.	 -
E 

importante dstacar que a gestão da capacitacão por cornpetências que vern sendo
iniplernentada peia ANA contribui para a meihoria da eficiência, eficácia e qualidade
dos serviços prstados e dos produtos gerados peia Agencia, habiiitando seus servidores
a atender as demandas da PolItica Nacional de Recursos HIdricos.

Aspectos guantitativos

Em relacao a adeqüabilidade da forca de trabalho da ANA em termos quantitativos, a
Agéncia informbu que, quando da reaiização do mapeamento de todos os seus processos
organizacionais, finalizado em 2012, não so avaiiou o volume de trabalho
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correspondente a cada processo, estando esta etapa .prevista para ocorrer futuramente,
que resultará em urn piano estratégico de recursos hurnanbs. I
Assim, a Agência ainda não possui as informaçöes necessrias para concluir sobre os
quantitativos ideais de servidores C OS cargos respectivos para cada urn de seus
departarnentos.

2) Observância da legislação sobre admissâo, rernunei
pessoal, bern come, se for o case, sobre concessão de
pensöes

cessão e requisiçâo de
ntadorias, reformas e

Foram apiicados diversos testes de auditoria no âmbitol do Sistema Integrado de
Administraçao de Recursos Humanos (SJAPE) re1acionado aos temas em epIgrafe, de
modo a detectar desconformidades/irregularidades

Identificou-se uma ocorrência relativa a pagamento antecipado da remuneração de férias
(art. 78 da Lei n° 8.112/90), concedido a servidor ocupante Ide cargo efetivo do quadro
de pessoal da ANA, sem a respectiva restituição. 0 referido pagarnento ocorreu em
setembro de 2012, no valor de R$ 4.480,30, sem ter havid restituição desse valor ate
que Agência fosse notificada por esta CGU, em marco de 2014, quando se iniciou o
ressarcimento ao erário na foiha de pagamento da servidora, na forma do art. 46 da Lei
n°8.112/90.

Considerando que foi verificada apenas uma ocorrência denre vários testes de auditoria
realizados, e que aquela já se encontra em vias de correção,I conclui-se que a ANA tern
observado a legislaçao relativa a gestAo de recursos humano.

3) Consistência dos controles internos administrativos relacionados a gestão de
pessoas

As atividades e os procedimentos relacionados a gestão derecursos humanos da ANA
estão formalizados em diversos atos normativos (resoluçoes e portarias), os quais são
divulgados aos servidores no portal da Intranet.

A ANA concluiu em 2012 um trabaiho estruturado de levantamento e análise global dos
seus processos organizacionais, possibilitando o conhecimeiito das principais interfaces,
fluxos, insumos e produtos relacionados. Os resultados desse trabaiho servirão de base
de referéncia para os desdobramentos posteriores de melhoria da gestão de cada
processo.

Relativamente a area de recursos humanos, foram p
seguintes processos: a) programa de qualidade de vida;
cadastro; d) contrataçäo de estagiários; e) concessão de 1
desempenho. Os processos de concessao de beneficios
possuem sistemas informatizados que permitem o cor
procedirnentos internos, desde o momento da solicil
atendimento.

cluzidos fluxograrnas dos
) foiha de pagamento; c)
iefIcios; e f) avaliaçao de
avaliacao de desempenho
)le das atividades e dos
ão a conclusão do seu

Tarnbérn existe urn sistema informatizado especIfico pard a execucão da PolItica de
Capacitaçao e Desenvolvimento dos Servidores da ANA, o ual perrnite o planejarnento
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e o controle dás inscriçOes dos servidores nos eventos de capacitacão, bern corno torna o
processo se1etvo agil, seguro e transparente.

Ha trabaihos realizados pela Auditoria Interna da ANA que tambérn constituern
controles internos administrativos relacionados a gestão de pessoas. No exercIcio de
2013, foram poduzidos os seguintes relatórios:

i) Reatório de Auditoria n 12/2013, de 12/06/2013: objetivou verificar o
cuIprimento da entrega da Declaracão de Bens e Rendas do exercIcio de
2013 (ano base 2012) por parte dos servidores enquadrados no art. 1° da Lei
n° 030/1993; e

ii) Relatório de Auditoria n° 16/2013, de 22/07/2013: objetivou verificar a
consistência dos Iancarnentos cadastrais e financeiros da foiha de pagamento,
a r'egularidade documental dos processos de posse, exoneração, cessão e
requisicão e a conformidade legal dos atos, corn ênfase nos dispositivos
constitucionais, Lei n° 8.112/1990, orientacOes expedidas pelo Ministério do
Plapejarnento, Orcarnento e Gestào e norrnas próprias da Agência.

Corn base nas inforrnacOes levantadas, conclui-se que pela adequabilidade dos controles
internos da Agência relativos a gestão de recursos hurnanos.

4) Tempestivi1ade e qualidade dos registros pertinentes no sistema contábil e nos
sistemas corporativos obrigatórios

Foram aplicadps testes de auditoria no ârnbito do Sisterna Integrado de Administração
de Recursos Hurnanos (SIAPE) relacionados aos temas em epIgrafe, de modo a detectar
desconformidades/irreguIaridades, e nAo foram identificadas ocorrências para a Agência
Nacional de Aguas.

5) Qualidade do controle da unidade jurisdicionada para identificar e tratar as
acurnulacöes ilegais de cargos

A GEGEP infrrnou que não existem controles ou rnecanismos ciue visem detectar
possIveis acunulacOes de cargos, empregos ou funçOes püblicas. A rotina adotada nesse
sentido consiste em exigir dos servidores - quando da investidura nos cargos das
carreiras da Agência - uma declaraçao em forrnulário próprio sobre a condição de não
acumulacao d cargos, empregos ou funçôes püblicas. Contudo, aquela Geréncia
tarnbém informou que são adotadas imediatas providências tao logo sejam apontadas
irregularidades nesse âmbito, seja par parte de sua Auditoria Tnterna, seja por parte dos
órgãos de contio1e.

6) Açöes e iniciativas da unidade jurisdicionada para a substituiçäo de
terceirizados irregulares, inclusive estágio, e qualidade de exeducao do piano de
substituição ajustado corn o Ministério do Planejarnento

No tocante a substituição de servidores terceirizados irregulares, verifica-se, conforme
informado no Relatório de Gestão da Unidade, que houve urna reducao de 64 para 19
servidores terceirizados que desempenharn atividades tIpicas do cargo de Técnico
Administrativo
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Ta! redução deve-se a realização de concurso püblico para
cargos efetivos de Técnico Administrativo, cuja abertura o
01, de 13/08/2012, e cuja homologaçao ocorreu por
11/03/2013. Em 12/02/2014, foram nomeados 22 candidat
no referido concurso, por meio da Portaria-ANA no 53, Pu
União em 13/02/2014.

ovimento de 45 vagas em
reu por meio do Edital no
jo do Edital no 07, de
aprovados e classificados
cada no Diário Oficial da

Em atendimento ao art. 1° da Portaria Interministeria! MP/GU no 494, de 18/12/2009,
foi dada publicidade no Diário Oficial da Uniâo, por meio 1a Portaria ANA no 268, de
03/12/2013, a relação dos 45 servidores terceirizados que foram dispensados,
anteriormente a nomeacao dos candidatos aprovados no supracitado concurso püblico.

A substituiçao dos 19 terceirizados irregulares remanescentes depende da aprovação do
Projeto de Lei no 5.9 11/2009, em trâmite na Câmara dos eputados, o qual cria 100
cargos de Técnico Administrativo para o quadro de pessoal da ANA. A Agência
informou que tao logo seja aprovada a criação desses cargos l e autorizada pelo MPOG a
realizaçao de certame para o provimento das respectiva vagas, a substituiçao do
restante da mao de obra terceirizada que se encontra irregular,  será conclulda.

2.5 Avaliaçâo da Situação das Transferências V

Em atendimento ao disposto no item 5 do Anexo IV da
avaliada a gestAo das transferências feitas mediante con
termo de parceria, termo de cooperação, termo de comp
ajustes ou instrumentos congêneres, por meio de: análise d
pelo gestor; processos selecionados por meio de arnostrag
gestão da unidade.

deEncontravam-se vigentes, em 2013, 55 instrumentos
detalhado abaixo:

N TCU no 132/2013, foi
tiio, contrato de repasse,
nisso ou outros acordos,
informaçOes apresentadas
; e dados do relatório de

transferéncia, conforme

Tabela 05 - Instrumentos de

Instrumento

Convênio

Contrato de Repasse

Termo de Cooperacâo

Termo de Parceria

Total

Quantidade

12

27	 R$

14	 R$

2

55	 R$

ltante*

2. 101.699,00

2.988.902,42

6.867.321,34

1.901.759,01

3.859.681.77
Fonte: Siafi Gerencial - extracao em 18/06/2014. Re!atório de Gestão 2013
*Refere_se aos valores pactuados	 I

Durante esse mesmo exercIcio, foram analisados quatro onvnios, sendo dois pela
CGU e dois pela Auditoria' Interna da ANA, e urn Termo de Parceria, tambérn
analisado por aquela Auditoria2.

Das análises realizadas, concluiu-se que a Agéncia atua de forma adequada, fiscalizando
a execuçäo do objeto dos instrumentos, assim como ana1isndo as prestacôes de contas
de forma tempestiva. 	 I

AUD no 02 e 17/2013.
2 Relatório AUD no 06/2013.
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Variação 2012
-201.3

-100,00%

-34,97%

-33,65%

15,53%

-14,61%

3163,85%

46,03%

2013

0

339. 172,30

15.042.493,69

34.430.946,15

3.017.854,79

55.087.523,79

107.917.990,70

:•	
:

As transferências voluntárias ocorrem por meio de mais de uma superintendéncia. Corn
relacào a estritura de pessoal, no • âmbito da Diviso de Contratos e Convênios
(DICON), 1igaia a Superintendência de Administracao, Financas e Gestão de Pessoas,
ha dois analistas administrativos alocados, não excusivamente, para as atividades
ligadas as transferéncias. Já a Gerência de Uso sustentável da Agua do Solo (GEUSA),
vinculada a S4perintend6ncia de Irnplernentacao de Programas e Proj etos, conta corn
cinco especialistas em recursos hIdricos, urn analista de sistemas e urn analista
ambiental, qué além de exercerem a gestão e o acompanhamento técnico das
transferéncias sob sua responsabilidade, tern outras atribuiçöes. Alérn disso, a unidade
conta corn urn I analista e urn técnico administrativos responsáveis pelo acompanharnento
adrninistrativo-financeiro.

No tocante a 4ualidade e suficiência dos controles internos administrativos instituldos
pela UJ, relacionados a gestão das transferências, a Agência vem adotando medidas no
sentido de resguardar o erário, por rneio da adocao de rotinas elaboradas para as fases de
análise da proposta de convênio; atuação durante a execução, realizando, quando
possIvel, /supevisôes e acompanhamentos; e medidas de finalizacao do convênio, corn
as aná1ises da 1prestagAo de contas e encarninhamentos posteriores. Ressaltando ainda
clue ha manuais institucionalizados e fluxos bern definidos para a concessão e análise
das prestacOes de contas dos instrumentosfirmados.

Corn base no ^xposto, verifica-se que a unidade possui .estrutura de recursos humanos,
tecnológicas e ide controles internos adequadas para gerir as transferências concedidas,
desempenhando de forma satisfatória sua missão.

2.6 Avaliacão da Regularidade dos Processos Licitatórios da UJ

Este item tern , por finalidade avaliar a gestão de compras e contratacöes, quanto
regularidade dos processos licitatórios e das contratacOes e aquisicöes feitas por
inexigibilidade e dispensa, a utilizacào de critérios de sustentabilidade ambiental na
aquisicão de pens e na contratação de servicos e obras e qualidade dos controles
internos administrativos relacionados a atividade de compras e contratacOes.

Relativamente jAs aquisicOes e contratacOes da ANA, no exercIcio de 2013, foram
inforrnadas no Relatório de GestAo despesas distribuldas nas seguintes modalidades de
contratação:

Tabela 6	 - Vaiores executados diretarnente pela ANAII	 clalidadè de Licitação 	 2012I!	 Convite	 19.247,61

Tomada de preços	 52 1.554,18

22.672.730,81

Prgão	 29.802.421,61

Dis,ensa	 3:534.298,42

Inexigibilidade	 1.687.807,58

Total	 1.687.807,58
Fonte: Relatório de Gestào 2013 - ANA - fis. 119-120
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Corn base nos achados e análises de exercIcios anteriors realizados por esta SFC,
optamos por diminuir a amostra e inserir algurnas novas perspectivas na análise das
aquisiçOes por dispensa e inexigibilidade, considerando q expressivo aumento dessa
ültima modalidade, quando comparados os exercIcios de 2012 e 2013.

4 - Processos analis
Instituição contratada

OCDE - Organização para a Coo
Desenvolvjmento Econômico

USACE - The United States Army
Engineers

Processo

02501.001635/2013-31

02501.000969/2013-98

Enquadramento na
Lei 8.666/93

e	 Arts. 13 II, 111 e VI e
2511

of	 Arts. 13 V1e25 H

02501.000573/2012-60 	 1 Banco Mundial	 Art. 25 ii

Todos os processos estäo devidamente instruldos, acompnhados de nota técnica que
encarninharn originalmente a demanda, pareceres jurIdicos sobre documentaçao em
minuta, notas técnicas concernentes ao objeto em negociação e a previsão orcamentária
para cobertura das despesas, aprovação de diretoria co1eiada a partir do montante
pactuado e análises técnicas que embasam a escoiha das emresas contratadas.

A OCDE foi contratada corn vistas a executar serviços esp4ializados de avaliaçao para
elaboraçao de estudo relacionado ao fortalecimento dos mecanismos de alocaçao de
água e ao Pacto Nacional pela Gestâo das Aguas, inc1uind a avaliaçao de Sisternas de
Gestão de Recursos HIdricos. No que se refere ao preco pactuado, foi incluldo no
processo planitha comparativa dos valores homem!hora junto a outras instituiçôes
ilustrando os preços vantajosos para a ANA.

A justificativa da escoiha da OCDE apoiou-se, entre outros itens, no fato de que o
conteñdo seria disseminado e teria como base resultados de trabaihos brasileiros e
intemacionais, executados no Brasil, Franca e outros paIse 1s revisores, pelo perlodo de
dois anos, contemplando visitas técnicas, workshops e relatórios.

A alta especializaçäo do servico de estudo, tendo em vista a inexistência de referéncias
anteriores no Brasil, e a rnenção quanto ao desenvolvimento de trabaiho junto ao TCU
pela OCDE foram aspectos que determinararn a escoiha.

Além da existéncia de comités temáticos no âmbito da OC1E e publicaçOes de estudos
na area de govemança, a instituição é responsável pelo Prograrna de Governança da
Agua, ilustrado por rneio de prospecto anexado ao processo, em que fica expresso o
background do Organismo na temática de água. 	 I

A inexigibilidade foi aprovada corn fuicro nos incisos II, ill e VI do artigo 13 da Lei
8666, que tratam respectivamente de realização de parecers, perIcias e avaliaçOes em
geral; assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; e
treinamento e aperfeicoamento de pessoal.

A USACE foi contratada para prestar serviços de capacitaço técnica sobre controle de
cheias, por 36 meses. A demanda sustentou-se na n 9 cessidade de obtençao de
conhecimento acerca de prevenção de impactos de cheias p j lo Corpo de Engenheiros do
Exército Americano, tendo em vista a falta de conhecimento especIfico no terna por
parte dos novos especialistas da Autarquia.
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Constarn dos autos informacôes classificando a USACE, como principal agência federal
norte-americaia para contrOle de cheias e que, por meio de seus projetos,
proporcionararfi economia de US$ 21 bilhOes ao pals. A missão da USACE em assuntos
relacionados aáguas iniciou-se em 1824, quando o Congresso Americano comecou a
fazer melhorias em canais, estradas e ferrovias, de tal forma que atualmente responde a
defesa civil do EUA nos trabaihos de engenharia relacionados a mitigacao e respostas a
enchentes.

0 objeto pactuado envolveu producao de relatórios técnicos, descritivos e informativos,
cursos presenciais, visitas técnicas, workshops e treinamentos. Para o referido objeto
não foi firmado contrato administrativo, mas "carta de proposta e aceitacão S6-B-
HAK", conten1o, além de outras informacOes, as atividades a serem entregues e a
estimativa de custos.

A contratação do Banco Mundial para consultoria técnica nas atividades de seguranca
de barragens foi demandada pela Gerência de Servicos e Seguranca em Barragens da
ANA, devido a inexistência de especialista corn conhecimento especIfico nesse tema.

Em que pese d conveniência e oportunidade reservada aos gestores püblicos em suas
IcontrataçOes, cpnsideramos oportuno que sejam observadas corn major parcim6onia as

cláusulas relatiyas a propriedade intelectual dos estudos realizados junto a instituiçOes
internacionais, tendo em vista o caráter nacional e estratégico dessas inforrnacOes. Deve
ser sopesada, em casos afins, a exclusividade da propriedade sobre as informaçOes e
estudos que terham como fonte material ou questionários respondidos por autoridades
brasileiras.

Ainda, considrando o expressivo volume de informaçôes resultantes dos estudos
realizados junto a essas três instituiçOes e outras, ao longo de 2013, é de extrema
relevância a eistência de mecanisrnos de gestâo e transferência de conhecimento na
ANA, a fim de ratificar a necessidade das contratacôes realizadas e evitar dispêndios
futuros em serviços assemelhados.

Ainda, cumpre ressaltar urna questão concernentes as contrataçöes da OCDE e da
USACE, corn i fulcro nos artigos 13, VI, e 25, II, da Lei 8.666/93. Conforme
apontamentos ralizados em Pareceres JurIdicos em ambos os processos, transcrevernos
trechos da 0rietaçäo Normativa n° 18/2009 - AGU:

"Determina a Lei n° 8.666, de 1993, que é inexigIvel a licitação quando houver
inviabi1i1ade de competicão, em especial para a contratacão de servicos técnicos
enumerdos no art. 13 do mesmo diploma legal, dentre os quais se observa o
treinarnento e aperfeiçoarnento de pessoal, desde que configurada a
natureza singular, corn profissionais ou ernpresas de notória especialisiaçäo,
vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade e divulgacão. (...)

Corn relcao a contratação direta corn fundamento no art. 25, inc. II, da Lei de
LicitacOes, leciona Marcal Justen Filho que é necessária a presenca
curnulativa dos três requisitos: serviço técnico profissional especializado,
existência de urn objeto singular e sujeito titular de notória especializacão.

Lucas Rocha Furtado acrescenta que os parâmetros postos no ,§ 10 do art. 25, da
Lei no 8.666, de 1993, apesar de serem razoavelmente objetivos, ainda reservam
certo grau de discricionariedade para a definição da notória especialidade.
Salienta "que em determinado setor de atividade, pode haver mais de uma
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einpresa corn amp/a experiência na prestação de servico singular, e pode, não
obstante, ocorrer que em circunstáncias dadas, soniente uma dentre elas tenha
notória especialidade ".

(...)

Na Decisâo 535/96-Plenário, o Tribunal adrnitiu a contratação direta, fundada no
art. 25, inc. TI, da Lei no 8.666, de 1993, por prazo determinado, de docentes
previamente cadastrados e selecionados de acordo corn o currIculo, dando-se
preferência aos professores do local onde seria realizado o
treinamento/aperfeicoamento, bern corno a prdceder, nos dernais casos,
licitaçôes para a contratação de instrutores, rea1izndo urn certame licitatório
para cada conjunto de cursos de urna mesma disciplina, dado o conteüdo
didático de cada disciplina.

Na Decisão 439/1998-Plenário, por sua vez, a
extrema necessidade e importância do treinar
servidores para a exceléncia do serviço pb1ico, e
todo aquele que verse sobre treinarnento
convencional ou rotineiro do mercado. Sugeriu q
cursos desenvolvidos ou adaptados especificarn
necessidades do contratante ou voltados p
prováveis treinandos.

te de Contas consignou a
Lto e aperfeiçoarnento de
finiu corno servico singular
renciado ern relação ao
seriam singulares aquelles
e para o atendimento das
r as peculiaridades dos

Quanto ao conceito de notória especializaçâo, restou consignado naquela
decisão que o contido no § 1° do art. 25 da Lei 8.666, de 1993, está relacionado
corn as atividades do protissional, que permitam i nferir que o sen trabalho e
essencial, nao sendo necessário que se apresente corno o tinico prestador do
serviço pretendido.

Parece pertinente, ainda, distinguir os denominados cursos abertos dos
fechados. Os cursos abertos são aqueles que prrnitem a participaçAo de
quaisquer interessados, sendo fixados e prograiiados pelo seu realizador.
São, portanto, acessIveis a qualquer pessoa interéssada na sua proposta. Os
cursos fechados são voltados para grupos crtos e determinados de
indivIduos, elaborados de acordo corn metodologia e horários previarnente
fixadas pelo contratante. De conseguinte, não so acessIveis a qualquer
interessado, mas apenas àquelas integrantes do quadro de quem os contrata.

Assim,
inc. VI. da Lei no 8.666, de F

s cursos fechados devem ser

Sobre os cursos de treinarnento aberto ou fec1-ado, Jorge Ulisses Jacoby
Fernandes assevera que:

E tanibérn inexigIvel a licitação para a marIcula de servidor em curso
oferecido por instituiçao privada de treina1nento, porque esses eventos
são realizados em periodos determinados, mostrando-se inviável a
cornpetição. Contudo, para a realiza(!do de seminários fechados,
prornovido por qualquer dessas mesnas instituiçôes, ó, en:
princzio,exigIvel a licitaçâo, porque o interesse e conveniêncja de
treinamento podern ser determinados pela 4dininistraçâo, ao contrário
do caso anterior, en: que a oportunidade é ditada pelas instituiçôes.
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(...) oortuno que a Advocacia-Geral da UniAo firme seu posicionamento no
sentido de que sejam licitados tais cursos padronizados/comuns on,
existindo em algum caso concreto determinado traço distintivo, seja
devidamente justificado pela Administracao." (grifo nosso)

E inegável que os cursos oferecidos pelas duas institüiçOes são essenciais e de alta
qualidade téciiica, fatores esses que foram considerados antes da contratacão e puderam
ser observados no conteüdo dos produtos entregues apensados aos autos. Contudo,
registramos psicionamento favorável da SFC, na direção do que foi levantado na ON
n° 18 - AGU, de que professores, pesquisadores e profissionais brasileiros sejam mais
demandados a suprir as lacunas de contedo e pesquisa necessários a ANA, de tal
maneira a asim também favorecer e incentivar o mercado nacional em ten-nos
econômicos e ide pesquisa estratégica.

Controles intérnos existentes

0 Manual de LicitacOes e Gestão de Contratos Administrativos - ANA, 3a ediçao de
dezembro de 2008, apresenta normas, fluxogramas e alguns modelos de documentos
que sustentam as contratacOes na Agência. As demandas são encaminhadas pelas
Superintedências que utilizam o sisterna interno SISPLANA - Sistema de
Planejamento,l Orcamento e Gestão da ANA para registro de aquisicôes previstas e
iniciadas, coni base no planejamento institucional, e ainda o sistema PROTON , para
abertura de processos, visualizacão e acompanhamento de sua tramitacao junto aos
atores envolvidos.

l Dessa forma, Isomos de opinião que os controles existentes na unidade continuam
atendendo as necessidades da Agência, sem que reste a possibilidade de
aprimoramentos.

Contrataçôes sustentáveis

No que se refre a adocao de critérios de sustentabilidade nas compras e aquisiçöes, os
gestores infori-iaram que adotam critérios de sustentabilidade nos editais e que, ao longo
de 2013, foram adotados em 46 contratacOes para compra de materiais e serviços de
apoio e de ati'idades finalIsticas, conforme apresentado na tabela abaixo. Infoirmamos
que não foram realizados testes nesses processos.

Tabela 7 - Aqi	 contendo critérios de sustentabilidade - ExercIcio 2013
I VALOR

TIPO
	

OBJETO
	

FERTADO
RS)

Preço	 Man. estaçOes hidrom. Xingu e Tapajós 	 980.040,02

Menor Preço Global
	

Proj eto Básico e Executivo do Prédib da ANA
	

128.371,85

Eletrônico	 Confecçôes de carto de visitas 	 5.460,00

Eletrônico	 Serviços de Chaveiro	 10.800,00

Eletrônico	 Aquisicào de Toner Xerox 	 37.18 6,10

E!etrônico	 Serviços de traduçào	 273 .0O0.00
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Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

R.P

Eletrónico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico

Eletrônico
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Aquisiçào de Cabos de Rede

Confec. de Carimbos

Vigilância Armada e Desarmada Con

Cursos de Capac. On line EAD

Manutençao Predial do Complex

AquisiçAo de CombustIvel

Aquisição e Aplicaçao de Vacina

Aquisiçao de PublicaçOes

Brigadista

Aq. de equip. Fiscalizaçao

Serv. de Laminaçao Dupla Face

Aquisiçäo de Persianas

Servicos de TI Service Desk

Editorial para o Livro Agua e Patrimonio

Seguro de Veiculos

Reforma Restaurante

Medidores de vazão

Projeto Gráfico Conj. Rec. Hid.

Licença modulo Autosync

Aquisiçao de Camera Fotográfic

Aquisiçäo de 3.700 Pen Drives 2

Diárias e Passagens

Apoio Administrativo

Link de Comunicaçao de Dados Intei

Computadores

Licença de Software Oracle

Aquisição Imagens multiespectrar

Aquisiçào de PCD'S

Terceirizaçao Jnformática lnfraestrut

Aquisição de Switch

Aq. de Velculos

Publicaçöes da ANA	 i

13.998,00

6.650,00

5.359.525,68

178.999,00

1.374.000,00

2 1.901,00

24.100,00

5.430,69

966.128,04

292.498,98

9.577,60

20.923,00

702.000,00

6.500,00

75.000,00

122.294,15

159.976,50

12.670,00

17.768,00

19.500,00

44.992,00

24.254,00

12.043.986,68

600.000,00

671.889,95

2.256.678,24

29.778,00

7.500.00,00

5.198.494,83

139.900,00

3.827.023,76

103.900,00
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Aq. de Material de Consumo

Aq. de Materiais Apoio

Aquisição de Barcos e Motores de Popa

Jornais e Revistas

Aquisicão Soluçôes Storage

Cadastro de Barragens

Manutençào Preventiva, Preditiva, e Corretiva da ANA

Video em animação - Educativo

83 .061,80

6.650,25

303 .229,7 1

12.890,00

3 .98 1.981,00

1 .843.000,00

981.049,80

193.785,00

R.P

TEC.

No quc se refere a exigência de certificação ISO nos procedimentos licitatórios da
ANA, foi informado que não ocorre para fins de habiiitacäo ou como critério de
qualificacão 4 propostas, mas que seus requisitos existem como forma de pontuação
técnica, no instrumento convocatório. Ainda foi mencionada a adoção de iogIstica
reversa na aquisicão de Iâmpadas.

Foi fornecida cópia do Piano de Gestão de LogIstica Sustentável - PLS, publicado por
meio da Portria n° 225, de 2 de outubro de 2013, em atendimento a instrucão
nrmativa SLTII/MPOG n 10/2012. Referido piano prevé açOes diversas visando o uso
racional dos repursos naturais e pñblicos no ambiente de trabaiho da Autarquia. Ainda,
na mesma Portaria, foi institulda a Comissão de Gestão Ambiental, corn o objetivo de
adotar urn modelo de gestão organizacional e de processos estruturados para a
irnplernentaçAo das açOes do PLS, e elencadas as cornpetências da comissão e de seus
membros.

Considerando lo nIvel de detaihamento dos marcos normativos que embasararn a
elaboraçao do PLS, o histórico de medidas já adotadas na ANA, as diversas campanhas
realizadas e em andamento, e a própria natureza finaiIstica do MMA e de suas unidades
nao ha düvida de que as açôes de sustentabilidade promovidas pela ANA devem ser
objeto de benchmarking por outras instituicOes, püblicas e privadas. Nesse sentido,

I ressaltamos positivamente a divisão de responsabilidades entre servidores da Autarquia,
prevista no PLS, que tende a facilitar a efetiva execução das açOes previstas no piano,
de modo equiiibrado e colaborativo, paraleiamente as atividades da Comissão da
Agenda Ambieita1 - A3P.

Mencionarnos, a tItulo de ilustracão e exemplo para outras unidades pñblicas, a
• premiação da ANA peias suas iniciativas que cornpOern o Ranking Nacional os Mais da
I .Sustentabilicla&no Brasil - Detentores de Boas Práticas, em agosto de 2013, em São

Paulo, junto a 9utras 29 instituicôes, tendo sido a ANA a unidade mais bern ciassificada
entre Orgaos Püblicos.

No relatório de gestão foram mencionados os resultados mais expressivos referentes aos
• Programas de Sustentabilidade hoje ativos na ANA: Projeto Espianada Sustentávei -
PES, Coleta Seletiva Solidária e Agenda Ambiental na Administração Pñblica - A3P.

Dssa maneira, entendemos que a unidade vem adotando medidas efetivas para
prômover e incentivar práticas sustentáveis em sua estrutura.
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2.7 Avaliaçâo da GestAo de Passivos sem Previsão 0

Em consulta realizada ao sistema SIAFI Gerencial Web, nà foi detectado registro que
indique a existência de passivos por insuficiência de créditos ou recursos durante o
exercIcio de 2013 no ãmbito da Agência Nacional de l Aguas, corroborando as
informaçoes apresentadas pela Unidade Examinada em seu Relatório de Gestão.

2.8 Avaiiaçâo da Gestâo de Tecnologia da Informaçao

Para avaliação das atividades relacionadas a gestão da TI n Orgao, referente ao ano de
2013, os exames realizados abordaram aspectos relacionados a Governança de TI -
incluindo planejamento estratégico de TI, poiItica de seguraiiça da informaçao, recursos
humanos de TI e metodologia de desenvoivimento de sisemas -; e a Contrataçao e
gestão de bens e serviços de TI.

A seguir, apresenta-se uma anáiise referente aos temas citads acima.

I- Governança de TI

Em reiacão ao Planejamento Estratégico de TI, apurou-se que a Agencia Nacional de
Aguas (ANA) possui urn Piano Diretor de TI (PDTI) 2011-2015 em vigor, o qual foi
devidamente aprovado por sua Diretoria Colegiada, bern como possui urn Comitê de
Tecnologia da Informaçao (CTI), de caráter consultivo, com a atribuiçao de acompanhiar
e promover o alinhamento dos investimentos em Tecnoidgia da Jnformacao corn os
objetivos da Agência.

Quanto ao conteüdo do PDTI, cabe destacar que - em que pese possuir o inventário de
hardware e software existente na Instituiçâo, dos recursos himanos de TI e apresentar o
levantamento das demandas de TI, necessárias e reprimids - observa-se que, por ter
sido elaborado no ano de 2011, carece atualmente de urna revisão em sua forma e
estrutura, de modo a ficar aderente ao modelo proposto pelaSLTI/MP para os órgãos do
SISP, conforme exposto no Guia de Eiaboraçao do PDTI, versão 1.0, de 2012.

Assim, é importante que a ANA, dada a defasagem atia1 de seu Piano, avalie a
possibilidade de iniciar processo de elaboração da nova vef são de seu PDTI, seguindo
as orientacOes presentes no referido Guia do SISP, dando atencão especial a confecção
de artefatos essenciais do PDTI, corno: Priorizaçao das necessidades de TI, Piano de
Metas e AcOes, Piano de Investimentos e Custeio, Piano de f3estao de Pessoas, Piano de
Gestão de Riscos e consolidaçao da Proposta Orçamentária de TI para o perlodo do
Piano.

Em relacão a execucão do PDTI, vale registrar, como aspeto positivo, a existéncia de
um processo de acompanhamento da execução do PDTI, con a eiaboração de relatórios
anuais trazendo as acOes executadas, revisOes orçamentárias, aiteraçôes ocorridas nas
demandas, entre outras informaçoes.

No gue se refere a Gestão da Seguranca da Informacào, vrificou-se que a ANA ainda
não aprovou formalmente a sua PolItica de Seguranca da Informação e Comunicaçoes
(POSIC).	 I
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Embora ausente este documento, merece ser registrado que a Unidade informou que foi
apresentada mlnuta da POSIC ao CTI, encontrando-se em análise nesse comi .tê para
posterior submissão a Diretoriá Colegiada.

Em relacao aos outros instrumentos de gestão da seguranca, verificou-se que a Agência
instituiu o seu 1Comitê de Seguranca da Informacão e ComunicacOes (CSIC), que atua
subordinado ac Comité de TI, bern como designou o Chefe da Divisão de Inforrnática -
DINFO/SAF como Gestor da Seguranca da Informação e ComunicacOes do Orgão.

Entretanto, embora exista formalmente, verificou-se que, na prática, o referido Comitê
de Seguranca não é atuante, não tendo ocorrido nenhuma reuniâo durante o ano de
2013.

Desta forma, 1az-se necessário que a Agência cobre urna atuação mais efetiva do
Comitê de Seguranca da Informacao e Cornunicaçôes (CSIC) e do Gestor de Segurança
e empenhe esfTorcos para aprovar formalmente a sua Poiltica de Seguranca da
Informacão e Cpmunicacoes (POSIC).

Quanto ao desevo1vimento de sistemas, cumpre destacar positivamente que a Agência
possui publicada a sua Metodologia de Desenvolvirnento e Aquisicao de Software, corn
a Altima revisAo em 2012, sendo composta pelos Processos de Gestão de Configuracao,
Estudos e Análises de Demandas, Planejamento de Atendimento as Demandas e
Aquisicao de Software, além das Metodologias de Gestão de Proj etos e Engenharia de
Software.

de avaliou-se essa area
como sendo a mais crItica na gestão de TI da ANA, estando essa situacäo representada,
fundamentalmente, pelo reduzido quadro de servidores e baixa qualificacao técnica
especIfica em

• Além disso, vale registrar uma situaçào incomum observada na area de TI: a ANA não
dispOe de uma ilnidade administrativa central responsável pela gestão da Tecnologia de
Informacão. Atualmente, existem duas areas distintas para lidar corn a gestão de TI,
.cada uma vincitlada a uma Superintendência diferente, corn niveis hierárquicos e
finalidades tarn16rn diferentes: a Divisão de Inforrnática - DINFO, vinculada a SAF, e a
Superintendêncià de Gestão da Informaçao - SGI.

Sobre essa situacão, cabe mencionar que, mesmo o objetivo principal do trabaiho näo
sendo avaliar a estrutura organizacional da Agencia, observou-se que essa divisão pode
prejudicar o planejamento estratégico integrado da area de TI e coordenacão de suas
açOes, haja vistaque cada urna das duas areas que gerenciam a TI atualmente possui urn
•objetivo especIfico e distinto, nao havendo urn gestor central para dirimir eventuais
'conflitos e "penr" a TI do Orgao de forma ampla.

Adèmais, tat estruturacão pode desviar o foco de, areas finalIsticas da ANA, como a
SGI, ao ter de se preocupar em exercer atividades especIficas de TI, alérn das suas
atribuiçoes essen1ciais.

A DINFOISAF, 
I 
com atividades centradas na area meio, concentra-se na administracao

da infraestrutura de TI (rede, parque cornputacional, entre outros) e nos sistemas
• àdrninistrativos internos da ANA. Já a SGI, que é uma superintendência finalIstica, tern

uas atividades focadas em administrar o SNIRH - Sistema Nacional de InformaçOes
obre Recursos HIdricos e produzir e disponibilizar dados e informaçoes geográficas.
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Portanto, a priori, entende-se que a SGI deveria ser urn "cliente" da area de TI da
Agéncia, concentrando-se em organizar e administrar o SIRH, principal instrumento
de gestão hIdrica do pals, e, em função disso, fazer as necessárias dernandas para
evolução desse Sistema a area técnica de TI.

Desta forma, a SGI, ao não se preocupar em gerir atividads inerentes a gestão de urna
Area de Ti - como gestão e fiscalizaçao de contratos de TI, desenvolvimento de
metodologia de desenvolvimento de software, elaboraçao e acompanhamento do PDTI,
capacitação técnica ern TI, entre outras - não desviaria de seu foco principal, que é o
SNIRH.

Sobre o assunto, vale registrar que, durante o trabaiho de apuração realizado junto a
SGI, obteve-se a inforrnação de que houve urn estudo intenio da Agência que apontou a
necessidade de uma reestruturação da area de TI, na mesma linha apontada no presente
relatório.

Assim, e importante que a ANA, tendo em vista a relevânca da area de TI para alcance
dos objetivos estratégicos do órgão e visando a efici6nciJ de suas açOes, coloque em
pauta a necessidade de se reestruturar a organização intern a da area de TI na Instituiçao,
adotando-se as medidas necessárias para irnplantá-la, ou, caso contrário, exponha as
razOes que levararn a Unidade a entender que a estrutura exstente é a rnais adequada.

Quanto ao quadro de servidores lotados em TI na ANA, verificou-se que a SGI, que foi
a unidade que respondeu a solicitação da CGU sobre seu qiantitativo especIfico em TI,
conta atualmente corn 11 servidores. Considerando que um é Analista de Tecnologia da
Informação - ATI, cedido pelo MP, e dois não possuem vfnculo corn a Agência, então
tern-se que apenas 8 (oito) são servidores efetivos da ANA.i

Quanto ao quadro de servidores lotados em TI na A
conforme os dados apresentados, é a ünica unidade q
lotados em atividades de TI. No levantamento rea1izad
atualmente corn 11 servidores na area de TI. Conside
Tecnologia da Informaçao - ATI, cedido pelo MP, e doi
Agéncia, então tern-se que apenas 8 (oito) são servidores

A, verificou-se que a SGI,
possui servidores efetivos

apurou-se que a SGI conta
.ndo que urn é Analista de
não possuem vinculo corn a
Al da ANA.

A insuficiência desse quantitativo de servidores pode ser evidenciada ao se verificar,
por exemplo, que a gestao de areas essenciais de TI da ANA, corno aquelas relativas a
administraçao do banco de dados, a manutenção e deenvolvimento dos sistemas
corporativos, ao suporte a usuários e ao relacionarnento corn outras areas, vern sendo
exercida por terceirizados. Abaixo segue o quadro corn o Rik de TI:

Fotça Tiabaiho	 Quantii

Servidores	 11
	

11,5%
Terceirizados	 84

	
88,5%

Tot!	 95
	

100%

Sobre a distribuição da força de trabalho, cabe resaltar que, alérn da SGI e
DIINFO/SAF, existem funcionários desempenhando atividades de TI tarnbém na SGH -
Superintendência de Gestão da Rede Hidrometeorologica, conforme ye-se abaixo,
evidenciando a fragmentaçao dos serviços de TI em diver4is Unidades da Agência:
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nidade	 Servidores	 Terceirizados

SGI	 11	 12

DHNFO/SAF	 -	 48

SGH	 L -	 24	 -

Total	 /1	 SI

A falta de especializacão do quãdro de TI da Agéncia também foi uma fragilidade
identificada p1a equipe. Apenas 36% (quatro funcionários) possuem algurna formação
em TI, seja grduação ou especializacão. Considerando-se apenas os oito servidores do
Orgão, apenas 1 (urn) possui especializacao em TI, o que representa apenas.12,5% do
total.

Urn ponto qud merece atenção, confonne pode ser visto no quadro acima, refere-se a
terceirização das atividades de TI na Agencia. Na análise realizada, verificou-se que
quase 90% ds recursos humanos disponIveis de TI são provenientes de contratos de
prestacao de servicos, o que representa urn elevado grau de terceirização dessas
atividades. Vale observar que tal situação acarreta em riscos consideráveis para ANA,
cbmo: descontinuidade dos servicos de TI, terceirização do conhecimento
organizacionail bern corno dependência de indivIduos sern vinculo corn o órgão para
execucão de atividades essenciais de TI.

. Sobre essa fragilidade, vale mencionar, como ação positiva, que a SGI, diante da
necessidade d fortalecer a capacidade de gestAo de TI, tendo em vista a percepcão de
que a equipe eistente e bastante reduzida, não estando compatIvel corn os serviços de
TI dernandados pelo órgão, elaborou, em 2012, por meio da Nota Técnica n
060/2012ISGI-ANA, urn diagnóstico da situacão atual de recursos hurnanos de
Tecnologia da Informação alocados na Agência. Como conciusão, esse estudo propôe
que a equipe minima de servidores para a area de TI seja formada por 32 pessoas.

•

	

	 . A respeito desse estudo, merece ser destacada a boa qualidade dos levantarnentos
realizados, incluindo o rnapearnento das cornpetências de TI, e a identificacao de que
"Asfuncôes de TI da Agéncia IVacional de Aguas estão praticamente todas apoiadas em
uma estrutura I de pessoal proveniente de instituiçóes privadas", na rnesma linha
observada pela iequipe de auditoria no presente trabaiho.

•

	

	 Nesse sentido, 1 cabe registrar a informacão obtida junto a SGI de que, em virtude do
• referido diagnóstico da situação atual do RH de TI, a Diretoria Colegiada aprovou em

2013, na 487' reunião ordinária, proposta de realizacao de concur-so püblico para o
provirnento de 32 vagas de analista administrativo, sendo que 12 serão destinadas a area
de tecnologia da inforrnação.

Portanto, verifia-se que a Unidade tern adotado algumas medidas para suprir a caréncia
de pessoal na area de TI. Entretanto, como na prática a situação não tern evoluldo nos

'iMtimos dois ants, deve a Agência continuar concentrando esforcos e buscando soluçOes
alternativas para dotar o quadro de Ti corn quantitativo suficiente para atender suas
necessidades.

II- Contratação e GestAo de Bens e Serviços de TI

Corn a finalidade de avaliar as aquisicOes de bens e serviços de TI, foi selecionado para
exarne o Contralto n° 52/ANA/2013 firmado corn a empresa CTIS Tecnologia S.A, cujo
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objeto e o desenvolvimento e manutenção de sistemas de inforrnaçao em regime de
fábrica de software em urn total de 13.000 Pontos de Fu9ção - PF, no valor de R$
10.855.000.

Inicialmente, cabe registrar que o contrato foi decorrente de adesão a ata de registro de
preco do MME (ARP no 28/2013) e, ao se analisar a referidal adesão, verificou-se que a
contratação em tela foi realizada sem a adequada co mprovação tanto da sua
vantajosidade econômica, devido a frágil pesquisa de peço feita, quanto da sua
aderéncia as necessidades da ANA.

Nas apuraçOes realizadas sobre a execução do contrato, idntificou-se a existência de
algumas fragilidades relativas a sua gestão e fiscalização, crno: a) Ordens de Serviço
elaboradas de forrna genérica, sem especificar claramente quais serviços serão
realizados; b) ausência de formalizaçao dos Fiscais Técnico, Administrativo e
Requisitante do contrato; c) não elaboraçao do Termo deRecebimento Provisório -
TRP, quando da entrega dos produtos; d) auséncia avalição técnica de TI sobre a
qualidade dos produtos entregues, corn frágil participação da area de TI na fiscalizaçao
do contrato; c e) ausência de gestão dos nIveis de servico doontrato.

Além disso, verificou-se que, em que pese o contrato ter sido definido em Pontos de
Função, a major parte dos serviços executados (cerca de 79%) são pagos efetivamente
por horas trabaihadas, baseadas no esforço, e não em PF, em desacordo corn o previsto
na legislação e corn entendimento pacificado pelo TCU.

Como fator agravante dessa situacão, vale ressaltar que ANA não efetua mediçOes
próprias relativas a quantidade das horas trabaihadas pela cntratada. Ou seja, o gestor
do contrato não possui controles efetivos para comprovaçAo do quantitativo de horas
executado pela empresa em cada tarefa demandada, represeitando urn elevado risco de
a Agência efetuar pagarnentos indevidos, em quantidads superiores ao realmente
executado.

Dessa forma, diante das impropriedades observadas, aviia-se como inadequada a
gestão e fiscalizaçao do contrato de TI no 52/ANA/2013, deyendo, portanto, a Agencia -
considerando os riscos associados a esta situação, como reFebimento de produtos corn
qualidade insatisfatória e prejuIzos gerados por pagamentos indevidos - adotar, de
imediato, as medidas necessárias para sanar as fragilidades a'pontadas.

ConclusAo

Diante do observado durante o trabalho de auditoria, pode-se citar, entre os pontos
positivos da gestão de Ti da Agencia, o planejamento das aOes de TI, corn participação
do Cornité de Tecnologia da Informação (CTI) e da Diretorf a Colegiada, e existência de
urn PDTI em vigéncia, que possui urn processo de acompanhamento de sua execução; e
a existéncia de uma metodologia estabelecida para o desenvo1vimento e aquisição de
software.	 I

Por outro lado, em relação as fragilidades identificadas, cabe destacar a Gestão de
Segurança da Informaçao, corn ausência da POSIC e baixa atuacão do seu Comitê de
Segurança (CSIC); e as faihas encontradas na gestâo e fiscalizacão do contrato de
fábrica de software, que representam elevado risco de se eftuar pagamentos indevidos.
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Urna area que inerece especialda atcnçäo da alta admiiiitração do ANA é a de recursos
hurnanos e organizacional de TI, sendo avaliada como a mais crItica da Gestão de TI.
Tal situação e representada pelo reduzido quadro de servidores, corn baixa qualiificacAo
té•cnica especIfica de TI, pelo elevado grau de terceirizaçAo de suas atividades
finalIsticas, inclusive corn a execuçào de fiincöes sensIveis de TI por terceirizados, bern
como além da áusência de urna area e gestor central que seja responsável pela area de TI
no órgão, estan10 atualmente essa atribuicào dividida entre dois setores.

Vale registrar que a deficiência nessa area, em termos quantitativos, qualitativos e
estruturais, acaba repercutindo em todos os demais aspectos da Governança de TI, em
especial na area de gestão e fiscalizacao dos contratos, conforme pode ser visto.

Portanto, consiàerando-se todos os aspectos avaliados, entende-se que, corn exceção da
area de planejmento de TI, as fragilidades identificadas permitem concluir que a
Gestão de Tectiologia da Informacão da Agência näo se encontra adequada, devendo a
alta administração da Unidade adotar as rnedidas cabIveis para sanar as fragilidades
apontadas.

2.9 Avaliacão da Gestão do Patrimônio Imobiliário

A avaliaçao dos controles internos relativos a gestAo de bens imóveis teve como
finalidade avalilar os seguintes pontos: a) a correção dos registros contábeis, b) a
estrutura tecnolgica e de pessoal para administrar o patrimônio; c) a qualidade dos

• controles internos adrninistrativos instituldos pela Unidade.

Dentre os princpais problernas detectados podemos destacar: (a) ausência de registros
•do bern imóvel próprio da Uniào e alugados de terceiros no sistema SPIUnet e (b)
registros de informaçoes em contas contábeis de bens imóveis que não espeiham a
realidade do fat1o, estando, desta forma, em desconformidade corn a NBC T 16.5 -
Registro Contábil.

No que diz respeito a ausência de registros do bern imóvel próprio da União no Sistema
SPIUnet este fato tern como causa a ausência de providências quanto ao Contrato de
Cessão Gratuita que está corn prazo expirado. Destaca-se que o Contrato de Cessào de
Uso (regulado pela Orientacao Normativa ON-GEAPN-004) é uma das condiçoes
necessárias para 1 possibilitar o registro no sistema SPIUnet. Destaca-se que esse fato já

• foi objeto de ccnstatacão no Relatório de Auditoria de Gestão CGU n o 201108728
referente ao exercIcio de 2010

No que concernë ao item (b) (registro de informacôes em contas contábeis que não
èspelha a realidade do fato estando em desconformidade corn a NBC T 16.5) foram
realizadas análiss na conta Benfeitorias em Propriedades de Terceiros no intuito de
observar a aderêiicia as Macrofunçôes SIAM 021107 e 020330. Alguns dos registros au
identificados coirespondem a aquisicão de software (201 1NE000814) no valor de R$
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1.746.307,38 e a aquisição de licença de uso gerenciador de banco dados no valor de R$
1.502.705,74 (201 1NE000914 e 2011NE000915) dentre oi.tros. Por consequência, este
fato conduz a urna supervalorizaçào da conta analItica de bens imóveis e uma
subvalorizaçao do ativo intangIvel.

Outro fato que merece destaque é o registro de despesas C(

competência de outros órgãos pñblicos que está sendo
Nacional de Aguas, tendo em vista as rotinas estabelecid2
n° 002/ANA/2012 bern corno o Contrato n° 0301ANi
Cooperaçao dispOe que as despesas relativas a servic(
manutenção etc., do complexo administrativo situado n
integralmente pela ANA e reembolsados pelos partIcipes n
sendo que as despesas privativas de cada órgão ali localiza
integral.

1 manutenção e reformas de
ontabi1izado pela Agência
pelo Termo de Cooperaçao
W10. 0 citado Termo de
de conservação, limpeza,

Setor Policial serAo pagas
proporção da area ocupada,
) serão ressarcidas de forma

Como consequência do descrito nos parágrafos acima, as iformaçoes apresentadas nas
contas anailticas de bens imóveis nab apresentam as carcterIsticas do registro e da
informacao contábil descritas na NBC T 16.5 - Registro Contábil (comparabilidade,
confiabilidade, fidedignidade, etc). Outrossim, as despsas corn rnanutenção e/ou
reformas de outros órgãos püblicos que estão sendo dontabilizadas pela Agéncia
distorcem os demonstrativos contábeis pois causam superavaliaçao da despesa e
supervalorizaçao do ativo (despesas que venham agregir valor ao ativo) além de
influenciar diretamente nos controles internos da Unidade, pois, a Entidade não sabe
exatarnente o valor do bern sob o seu controle.

Desta forma, de urna maneira geral, os controles intenos instituldos pela Unidade
Examinada, considerando os aspectos abordados no primeiro parágrafo, não são
suficientes e adequados para proporcionar seguranca razoáve1 no que diz respeito a
realização dos objetivos relacionados a operaçao, diviiilgaçao e conforrnidade da
Agéncia Nacional de Aguas.

2.10 Avaliaçao da Gestão Sobre as Rentmncias Tributáriis

Dc acordo corn as informaçOes apresentadas na Parte B do IRelatório de Gestão da
Agência, não ha ocorrência de renñncias de receitas durant o exercIcio auditado.

2.11 Avaliaçao dos Controles Internos Administrativos

Controle Interno é o conjunto de atividades, plands, métodos, indicadores e
procedirnentos interligados, utilizado corn vistas a assegurkr a conforrnidade dos atos de
gestão e a concorrer para que os objetivos e metas estabelecidos para as unidades
jurisdicionadas sejarn alcançados (TN TCU n° 63/2010).
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Sendo assim, 4te item tern por objetivo analisar se os controles internos administrativos
instituldos assgurarn o alcance dos objetivos estrategicos.da unidade. Para tanto, foram
avaliadas a qualidade e suficiência dos elementos dö'istema de controle interno da
Unidade Jurisdicionada: Ambiente de Controle, Avaliacao de Risco, Atividades de
Controle, Informacao e Cornunicacão e Monitoramento.

Ambiente de Controle

o ambiente dq controle estabelece a fundação para o sistema de controle intmo da
Unidade, foriecendo disciplina e estrutura fundamental (COSO, 2006). Deve
demonstrar o grau de comprometimento em todos os nIveis da administracao corn a
qualidade do controle interno em seu conjunto (Resolucão n° 1.1 35/2008, do Conselho
Federal de Con6bilidade).

o ambiente de tontrole e a cultura de controle da entidade. Ele existe quando as pessoas
da entidade salem suas responsabilidades, os limites de sua autoridade e se possuem
competência téènica e comprometimento ético.

o papel desempenhado pela alta administracao é fundamental neste elemento, pois é ela
quem deve deiar claro para seus subordinados quais são as poilticas, procedirnentos,
código de ética a serem adotados.

Conforme já mncionado anteriormente, a Agência Nacional de Aguas, criada pela Lei
• n° 9.984/2000, 1,6 uma autarquia sob regime especial, corn autonomia administrativa e
financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente.

Segundo sua esrutura definida no Regimento Interno aprovado pela Resolução n° 348,
de 20 de agostode 2007, corn ültirna atualização pela ResOlucão n° 567, de 17 de agosto

• de 2009, é dirgida em regime de colegiado por urn Conseiho de Diretores, corn
mandatos não boincidentes de quatro anos, admitida urna reconducão consecutiva,
sendo urn deles Diretor-Presidente.

Esse mesmo reimento dita toda a organização da Agência, assim corno disciplina todas
as suas competê1cias e papel de todos os departamentos.

• Para cumprir sua missão institucional, a Agência adota urn modelo de gestão estratégica
que tern corno base o Mapa Estratégico Corporativo, corn 14 resultados de longo prazo
(horizonte definido ate o ano de 2020). Vinculado ao Mapa Estratégico, encontra-se o
Piano Tático, qu associa aos resultados de longo prazo, os Programas e AcOes do Plano
Piurianual.

No nIvel operaconal, encontra-se o Plano Gerencial huiterno (PGI), que é o instrurnento
anua1 de planejarnento operacional da ANA e consiste no detalhamento da programacão
anual e da previsão de alocaçao de recursos e suas adequaçOes, de acordo corn prazos e
condiçoes preestabelecidas. E elaborado em consonância corn os Resultados Esperados
e os Programas e AçOes do PPA, e é gerenciado em conformidade corn a
1isponibilidade orgamentdria anual da Agencia: 0 PGI tern a finalidade de auxiliar os
processos de tornada de decisAo, orientando a implementacão e o monitorarnento das
hcoes orçamentárias.

No entanto, foram
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Informaçäo e Gestào e Fiscalizaçao do Contrato de Fábica de Software, reduzido
quadro de servidores e baixa qualificaçao técnica e estrutura organizacional
inadequada.

Apesar disso, verifica-se que a Agência possui adequado ambiente de controle,
principalmente em termos de planejarnento, estrutura gerenthai e normas internas.

Ava1iaço e Gerenciamento de Risco

A avaliaçäo de riscos é a identificaçao e análise de 1 riscos associados ao näo
cumprimento das metas e objetivos operacionais, de informaçao e conformidade que
estào dispostos a assumir. E o processo de identificaçao e 

I 
al ndlise dos riscos relevantes

para o alcance dos objetivos da entidade para determinar una resposta apropriada.

0 que se observou acerca desse elemento é que nenhur-i departamento da unidade
possui urna avaliaçäo de riscos institulda formalmente. Toda e qualquer avaliação nesse
sentido é feita pelos dirigentes e servidores conforme critérie momento oportuno.

Logo, nao existem mecanismos formais para identificar
riscos no desempenho da açäo administrativa, nem proces
desses riscos.

fragilidades e potenciais
estruturados de mitigação

Atividades de Controle

Atividades de Controle são aquelas atividades que servem
riscos, desde que realizadas de forma tempestiva e adequad

Essas atividades ocorrem em toda a organização, em
fiinçôes, pois compreendem uma série de açöes, de
segregação de funçoes, as autorizaçôes, a segurança
normatizaçOes internas.

Apesar de nao haver processos formals de mitigação
atividades de controle, sendo que grande parte é prov,
elaboraçao de manuais, criacão de rotinas corn a uti1iza9
os fluxos para licitacOes, convénios e contrataçOes,
exemplo do sistema operacional de suporte ao gerenc
planejamento (SISPLANA), do sistema de tramitação
sistema utilizado para a capacitação dos servidores da Ag

reduzir e administrar Os

Os nIveis e em todas as
ção e detecçao, como a
sistemas informatizados,

•e riscos, a unidade possui
iente de normas instituldas,
de fluxos processuais, como
sistemas informatizados, a
rriento dos instrumentos de
docurnentos (Proton) e do

InformaçAo e Comunicaçâo

A comunicação é o fluxo de informacão dentro de uma organização que ocorre em todas
as direçôes (nIveis hierárquicos). Essa comunicação poce ser formal - por meio dos
sistemas internos - ou informal - por meio de conversas e encontros.

A Agência utiliza ambos os meios para transmitir as informacOes no âmbito das
unidades. 0 primeiro, por meio da troca de mensagens, diponibilizaçao de informaçOes
na intranet, afixacAo de cartazes. 0 segundo, corn as reuniöes de trabaiho.
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Monitorameno

o monitorameitto corresponde ao acompanhamento continuo a fim de se verificar se
controles internos são efetivos e adequados. Ou seja, verifica-se se existem e estão
funcionando.

Esse monitoramento é realizado, em grande parte, por rneio de indicadores, sejarn de
processo, finalIstico, de impacto ou de gestão, podendo haver outros meios de se medir
e acompanhar s macroprocessos finalIsticos ou de apoio.

A Agéncia utiliza Indices e indicadores para afericão da gestão de gastos quanto a
eficácia, eficiêricia e economicidade da acão administrativa o que permite que avaliem
constantementel a implementação orcamentária e financeira previstas. Contudo, não ha
ainda indicadores de desempenho dos macroprocessos finalIsticos da gestão, dos
objetivos defini1os no Planejarnento Estratégico. Estes, estão sendo desenvolvidos corn
prazo para irnp1rnentacão ao final do exercIcio de 2014.

Quando aos ouros rneios de monitorarnento, cita-se o acornpanharnento realizado pela
auditoria intem da unidade, que verifica constantemente a aplicacão dos recursos

• püblicos corn base na legislacão vigente.

Outras duas formas de acompanharnento das atividades e do desempenho da gesto é o
papel realizado jela Assessoria de Planejarnento da Agéncia (ASPLA) e pela reun:ião da
Diretoria Colegada.

,A ASPLA e responsável por verificar a pertinência do que é solicitado pelas areas
ternáticas em re1ação as diretrizes estratégicas da Agência, definidas no planejamento
.estratégico.

Quanto a Diretoria Colegiada, ha uma reunião sernanal, na qual todos os Diretores
participam, coin o intuito de debater as atividades previstas e executadas,
acompanhando-s e, quando for o caso, corrigindo os rurnos. Alérn disso, tern como
objetivo aprovarl qualquer nova atividade, normas e açOes no âmbito da Agencia.

Conc1usâo

Atualmente, Agncia Nacional de Aguas possui urn adequado sisterna de contro!es
internos permitindo que a gestão da unidade alcance seus objetivos e metas previstos,
fato este corroborado corn o alcance das metas conforme relatado no item 2.2 deste

elatório.

Contudo, a gestào da area de tecnologia da informação apresenta fragilidades corn
Fiscos que podern prejudicar a boa gestão apresentada, caso não sejam rnitigados no
burto prazo.

2. 12 Ocorrências corn dano ou prejuIzo

Entre as análises realizadas pe!a equipe, não foi constatada ocorrência de dano ao erário.
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3. Conclusäo

Tendo sido abordados os pontos requeridos pela legislaçao aplicável, submetemos o
presente relatório a consideraçao superior, de modo a, a ernissão do
competente Certificado de Auditoria.

BrasIlia/DF, 28 dejulho de 2014.

Nome: ANDRE GUSTAVO DA GAMA SANTOS
Cargo: ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE

Assinatura:

Nome: GABRIELA MORAES CELlS
Cargo: TECNICO DE FINANCAS E CONTROLE

Assinatura:

Nome: JULTANA BANDEIRA ADVINCULA
Cargo: ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE

Assinatura:

Nome: LUIS HENRIQUE DELMONT
Cargo: ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE

Assinatura:

Nome: MARCIO TRAMONT CISNEIROS
Cargo: TECNICO DE FINANCAS E CONTROLE

Assinatura:

Nome: RAFAEL LEAL GARCIA
Cargo: ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE

Assinatura:

Relatório supervisionado e aprovado por:

Coordenadora-Geral de Auditoria da	 Meio Ambiente
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Achados da Auditoria - no 201406828

1 CONTRO1JES DA GESTAO

1.1 Composiçâo do Relatório de Auditoria

11.1.1 Ava1iaço da Gestão de Tecnologia da InformaçAo

11.1.1.1 c0N9TATAçA0

Fragilidades na gestäo e fiscalizacAo do contrato de fábrica de software no
52/ANA/2013

Fato

Na avaliacao da execucão do contrato no 52/ANA/2013, quanto a aderéncia a Instrução
Normativa - SLTI!MP no 04/2010, foram identificadas impropriedades relacionadas a
sua gestão e fiscalizacao, conforme será detaihado a seguir.

O referido contrato foi firmado corn a empresa CTIS Tecnologia S.A e refere-se a
prestaçào de serviços continuados de Ti para desenvolvimento e manutencão de
sistemas de inforrnacão em regime de fábrica de software, inicialmente no perlodo de
23/08/2013 a 23/08/2014, tendo sido prorrogado posteriormente. 0 valor do contrato é
de R$ 10.855.000,00, relativo a urn total de 13.000 Pontos de Função - PF,
representando 10 valor unitário de PF igual a R$ 835,00.

o escopo da ayaliacao teve como perIodo de abrangência o ano de 2013, corn o inIcio
dâ vigência do contrato, tendo sido analisados os termos de hornologacao relativos a
execução contiatual dos rneses de novernbro e dezembro de 2013 ejaneiro de 2014.

Neste perIodo, Io referido contrato teve como principais servicos dernandados pela ANA
a manutenção corretiva de alguns sisternas de informacao para o órgão, solicitaçao de
informacOes cdm consultas a banco de dados, servicos de atendimento, entre outros.

Abaixo seguen as fragilidades constatadas na gestão e fiscalizacao do contrato:

a) Ordens de 
seHio

ervico elaboradas de forma genérica, sem especiticar claramente
quais serviços 	 realizados.

Em consulta ao processo contendo os docurnentos relativos a execução do contrato,
verificou-se que as Ordens de Servico (OS) encaminhadas a empresa são elaboradas de
forma genéricaJ sern precisar e definir, detaihadamente, os servicos a serern realizados,
seus respectivos valores e prazos, em desacordo corn o que prevê a IN 04/2010.

Ao se analisar as OS emitidas no perlodo (OS n° 01/2013, 02/2013, 03/2013 e 04/2013)
não foi possIvel identificar, claramente, quais tarefas, pródutos e artefatos deveriarn ser
entregues ao final da execucão da respectiva Ordem de Servico, conforme pode ser
observado na transcrição de parte da OS 

no 
01/2013:

O objeto desta Ordem de Seiiço refere-se a execuçäo dos seguintes sen'iços:

1 - ManutencOes Corretivas - servico previsto e conceituado no termo de referenda itens
4.2.1.3.4.a, 7.1.2.3.4.b corn modelo de precificação definido no item 3.1.3.3.
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2 - Solicitaçao de informação - serviço previsto e con,
itens 4.2.1.3.4.b, 7.1.2.3.4.a corn modelo de precificaçao

no ten-no de referenda
no item 3.1.4.

3 - Serviços em itens não mensuráveis - serviços descritos n
a atividades esporádicas tais como atualização de banr
manutenção em tabelas, manutenção de parâmetros de progi
do sistema, ajustes em menus da aplicaçao, dados hard
pedido do usuário/Gestor, rotina de limpeza entre outros que

4 - Análise e Modelagem de Negocio - servico previsto e
7.1 .a e b (PADS e PREQ) corn modelo de precificaçao th
itens 3.1.6 e 3.1.7.

encarte IX MME relativos
rs, alteraçao de layouts,
ma, ajustes em mensagens
dee, execução de teste a
ompôem este encarte.

tuado no Encarte I, itens
no Termo de Referência

Ou seja, a definição dos serviços que constam nessas OS16 feita de modo genérico,
indicando apenas o tipo de serviço possIvel de ser realizadb: ManutençOes Corretivas,
Solicitaçao de informação, Serviços em itens não mensurávis e Análise e Modelagern
de Negócio. Não ha definiçao prévia do que exatamente seM feito, contrariando o que
estabelece a legislaçao vigente, conforme a seguir.

Segundo a Instrução Norrnativa n° 04/2010, art. 25, II, as Ordens de Servicos - OS
encaminhadas a contratada devem ser enviadas pelo gesthr do contrato e conter os
seguintes elernentos:

"II - encarninhamento formal de Ordens de Servico ou de Fornecimento de Bens pelo
Gestor do Contrato ao preposto da contratada, que conterã I mInio 1io	 mo:

a) a definiçao e a especificaçao dos servicos a serem réalizados ou bens a serern
fomecidos;

b) o volume de servicos a serem realizados ou a quantidade $e bens a serem fomecidos

segundo as métricas definidas em contrato;

c) o cronograma de realização dos servicos ou entrega 4s bens, incluIdas todas as
tarefas significativas e seus respectivos prazos; e

d) a identificaçAo dos responsáveis pela solicitação na Area

Outro ponto observado é que todas essas OS são abertas
padrão, de 90 dias. Não existe a indicação de urn cro
especIfico a ser realizado.

isitante da Solucao."

urn perlodo de tempo
na Para cada serviço

Além disso, verificou-se que os pagamentos são realizado mensalmente, por meio do
levantamento de todos os servicos realizados pela empresa entro daquele mês.

Deste modo, ha urn descompasso entre os pagamentos rek1izados (mensal) e o prazo
definido na Ordem de Servico (3 meses).

Nesse sentido, vale ressaltar que os pagamentos efetuados a contratada devem estar
sempre vinculados a uma Ordern de Serviço:

III - monitoramento da execução, que consiste em:

a) confecção e assinatura do Termo de Recebimento Prvisório, a cargo do Fiscal
Técnico do Contrato, quando da entrega do objeto resultant e de cada Ordern de Serviço
ou de Fornecirnento de Bens;
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A.

(L.)

h) confecção e assinatura do Térino dé Recebiment156fiiitivo para fins de

encaminhamentio para pagamento, a cargo do Gestor e do Fiscal Requisitante do
Contrato, corn base nas informaçOes produzidas nas ailneas "a" a "g" deste inciso;

Assirn, constat-se que, na prática, as referidas Ordens de Servico podem ser
caracterizadas como do tipo guarda-chuva. Isto é, corn base em uma OS elaborada de
forma genérica que não contém claramente o que será feito, e corn urn prazo de
conclusão padro de 90 dias, as demandas são abertas e realizadas a medida da
necessidade, sern haver urna prévia definiçao e especificacão desses serviços, seus
valores e prazos.

Como consequência, sem o prévio detaiharnento dos produtos que são esperados, e seu
cronograma, reta prejudicada a verificacão se os serviços foram entregues no prazo
acordado, se o Jacote de software que está sendo entregue é o mesmo que foi acordado
no inIcio, se coitém todos os artefatos especificados e etc., prejudicando a adequada
gestão do contr9to.

Assim, diante das deficiências apontadas acima, constata-se que o encaminhamento das
OS do contrato k° 52/ANAI2013 não vem seguindo o disposto na Instrucão Normativa
n° 04/2010, art 25, II, uma vez que essas Ordens são elaboradas sem o devido
detaihamento dos serviços, que conte corn a indicacão clara das tarefas e dos produtos e
artefatos quc de'erão ser entregues.

b) Ausência deformalizaçào dos Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do
contrato

Verificou-se qué a Unidade, em desacordo corn o que prevé a IN 04/2010, não definiu
forrnalmente os Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do contrato no
52/ANA/2013. Apenas o gestor do contrato foi definido.

Como justificatiia, a Agencia informou, por meio de email enviado no dia 05/05/2014,
0 seguinte:

A atividade de estão de contratos administrativos da ANA é normatizada pela portaria
O 39 de fevereiro de 2009 e pelo manual de gestão de contratos anexo a este

documento, em especial no seu tItulo 11 (pág. 66). A citada norma estabelece a
designacao pela ANA de gestor (singular) ou comissão gestora, podendo esta (qiiiando
definido pela Diretoria da ANA) ser assessorada por escritório ou empresa
especializada, cdntudo por este normativo não existe a figura do "fiscal" propriamente
dito (item 21V do capItulo 11 - pag. 66), nela estabelece que tanto a gestao quanto a

scalização ficam a cargo do mesmo gestor designado para o contrato

Sobre a justificativa da Unidade, entende-se que a mesma. não prospera, uma vez que a
norma que rege a contratacão de soluçOes de tecnologia da informação pelos órgãos
integrantes do Sstema de Administracao dos Recursos de Informaçao e Inforrnática -
SISP do Poder Eecutivo Federal, da qual a ANA faz parte, é a Instrucão Normativa da
SLTI/MP no 04/010, atualizada posteriormente pela IN 02/2012.

peste modo, nao pode a Agência Nacional de Aguas justificar a auséncia dos referidos
fiscais na gestão do contrato de fábrica de software devido a urn regulamento interno
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seu, inclusive anterior a edicao da IN 04/2010, contr
legislaçao vigente para todos os órgàos do poder executivo

Conforme estabelecido na IN SLTIIMP n° 04/2010, o ac
da execução dos contratos de TI deve ser realizado por
formalmente nomeada, composta por quatro componentes:
Fiscal Requisitante e o Fiscal Administrativo do Contrato,

"Art. 24. A fase de Seleçào do Fornecedor se encerrará
corn a norneação do:

I - Gestor do Contrato;

II - Fiscal Técnico do Contrato;

III - Fiscal Requisitante do Contrato;

o que estabelece a

panhamento e fiscalizaçao
na equipe de fiscalizaçao,
Gestor, o Fiscal Técnico, o
iforme a seguir:

a assinatura do contrato e

e IV - Fiscal Administratjvo do Contrato.

§ 10 As nomeaçöes descritas neste artigo serão realizadas p1a autoridade competente da
Area Administrativa, observado o disposto nos incisos IV, IV, VI e VII do Art. 2°;"

IV - Gestor do Contrato: servidor corn atribuiçOes gerendiais, técnicas e operacionais
relacionadas ao processo de gestao do contrato, indicado ptir autoridade competente;

V - Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da Area de Tecnologia da
Inforrnaçao, indicado pela autoridade competente dessa area para fiscalizar
tecnicamente o contrato;

VI - Fiscal Administrativo do Contrato: servidor representante da Area Administrativa,
indicado pela autoridade competente dessa area para fisdalizar o contrato quanto aos
aspectos administrativos;

VII - Fiscal Requisitante do Contrato: servidor representante da Area Requisitante da
Solucao, indicado pela autoridade competente dessa áreapara fiscalizar o contrato do
ponto de vista funcional da Solução de Tecnologia da Inforrnação;

Sobre o assunto, cabe ressaltar que, ainda que não tenha havido a definiçao formal dos
referidos fiscais, na prática, pelo menos em relaçao ao is requisitantes dos serviços,
observou-se que eles vêrn participando da gestão do cont 1rato, ao assinar os termos de
homologaçao e aceite dos servicos.

Todavia, deve-se ressaltar a necessidade da definiçao
três fiscais previstos na referida IN, possuindo, cada urn
fiscalizaçao do contrato.

pela ANA, de todos os
atribuicOes especificas na

c) Ausência da elaboraçao do Termo de Recebimento	 -TRP

Na análise do processo contendo os documentos relativo a execução do contrato, não
foi observada, no recebirnento dos servicos pela ANA J a elaboração do Termo de
Recebimento Provisório, pelo fiscal técnico do contrato, em desconformidade ao que
estabelece a IN 04/2010.

Especialmente em urn contrato de fábrica de software - em que os produtos entregues
geralmente são scripts de banco de dados, de configuração de sistema, arquivos corn
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código-fonte, entre outros - e essencial que a area técnica de TI, representada pelo fiscal
técnico, faça o recebimento preliminar, a fim de avaliarse todos os arquivos necessários
para o sistema funcionar foram entregues, se foram devidamente inseridos no sistema de
controle de versão, se foi cumprido o prazo estabelecido para entrega e etc.; e, somente
depois, o fiscl requisitante (area de negócio que fez a demanda) avalie se osserviços
prestados atei1idem aos requisitos funcionais e de qualidade definidos, sob o ponto de
vista do usuáIio.

Cabe destacar que, scm o registro formal da data em que o órgào recebeu os produtos
pela empresa, flea prejudicada a avaliacào, por parte do gestor do contrato, do adequado
cumprimento Ios prazos estabelecidos para entrega dos serviços.

A firn de demstrar a sua necessidade, vale trazer o conceito do TRP e do TRD contido
na referida Instrucao Normativa, bern come, a transcrição do seü art. 25, inciso III, que
indica os respnsáveis pela elaboracão de cada documento, conforme abaixo:

"Art 20 (...)

XVIII - Termo de Recebirnento Provisório: declaracão formal de que os serviços foram
prestados ou ps bens foram entregues, para posterior análise das conformidades de
qualidade baseadas nos Critérios de Aceitacao;

XIX - Ten-n6 de Recebimento Definitivo: declaracäo formal de que os serviços
prestados ou brns fornecidos atendem aos requisitos estabelecidos no contrato;

"Art. 25. A fase de Gerenciamento do Contrato visa acompanhar e garantir a adequada
prestacão dosi servicos e o fornecimento dos bens que compOern a Solucao de
Tecnologia da InformaçAo durante todo o perlodo de execucão do contrato e
compreende a seguintes tarefas:

(...)

III - rnonitoramento da execucão, que consisteem:

a) confecção e assinatura do Termo de Recebimento Provisório, a cargo do Fiscal
Técnico do Coitrato, quando da entrega do objeto resultante de cada Ordem de Serviço
ou de IF omecin1iento de Bens;

h) confecçäo le assinatura do Termo de Recebimento Definitivo para fins de
encaminhameno para pagamento, a cargo do Gestor e do Fiscal Requisitante do
Contrato, corn base nas informaçOes produzidas nas alIneas "a" a "g" deste inciso;"

Verificou-se, portanto, que, em afronta a IN 04/2010, o recebimento inicial dos serviços
(TRP), para posterior análise das conformidades, nâo vem sendo devidamente
registrado.

SObre o Termo 1 de Recebimento Definitivo - TRD, cabe registrar que foi identificada no
processo a sua elaboração, sob o nome de Termo de Hornologacao e Aceite, sendo
assinado pela áfea requisitante dos servicos e pelo gestor do contrato.

d) Frágil participaçäo da area técnica de TI na fiscalizaçâo do contrato
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Na verificação do fluxo de abertura e recebimento dos serviçts demandados a fábrica de
software, verificou-se urna baixa participação da area técnica de TI na fiscalizaçAo e
gestão da execução do contrato, sendo tal constatação represntada pelos seguintes fatos
observados:

i) a dernanda dos serviços de TI é aberta diretarnente pela area requisitante dos serviços
A fábrica de software, sem passar pela area técnica de TI e pe10 gestor do contrato;

ii) a homologaçao dos serviços entregues é feito excusivarnente pelo usuário
requisitante (area de negócio), sem avaliação técnica de III. Isto é, os serviços são
recebidos sem a adequada verificaçao dos aspectos técnicos de TI, conforme é apontado
mais a frente;

iii) ausência da elaboração do Termo de Recebimento
fiscal técnico de TI.

Vale destacar que, scm a participação efetiva da area de
abertura das dernandas e na hornologação e aceite dos pr
cone-se o risco de desenvolvimento de solucôes mais cu
completamente ao usuário requisitante, que normalmente é
de TI, bern como o risco de receber produtos de soft
embutidos, uma vez que nao é realizada avaliação técnica d(

Deste modo, para uma adequada gestão e fiscalização de
é essencial uma participaçào efetiva da area técnica de
04/2010.

- TRP, a cargo do

écnica de TI da ANA na
utos entregues a Unidade,
osas ou que não atendam
eigo nos aspectos técnicos
ires corn erros e defeitos
itens entregues.

contrato de servicos de TI,
conforme previsto na IN

e) Ausência de avalicao técnica de TI sobre a qualidade dks produtos entregues

A partir de questionarnento da equipe de auditoria a respeit9 das avaliaçôes técnicas de
TI sobre os produtos entregues por meio do contrato no 52/NA/2013, verificou-se que
tal avaliação não vern sendo realizada pela ANA.

Nesse sentido, cabe reproduzir a Solicitaçao de Auditoria encarninhada a Agência, bern
como a resposta apresentada pela Unidade, conforme abaixo

SA no 201406828/009, item d.1:

"d) em relacao a fiscalizacao técnica do referido cntrato de manutenção e
desenvolvimento de sisternas, solicita-se: 	 I

d.1) informar como é feita - e quern e(são) o(s) responsáv'el(eis) - pela fiscalizaçao e
homologaçao técnica dos servicos entregues pela contratada,l de rnodo a avaliar e atestar
a sua conformidade e qualidade, sob os aspectos de TI.! Apresentar docurnentaçao
coinprobatória das referidas análises;"

Resposta da ANA: "Após a finalizaçao da demanda, elh é disponibilizada para a
aprovação do demandante. Em seguida, é gerado o termo de hornologação e aceite corn
essas demandas. Não é gerado nenhum documento de análisë dos aspectos de TI."

SA no 201406828/009, item d.2:

"d.2) infonnar quais os critérios de aceitação (técnicos) v 	 sendo utilizados para
avaliar a qualidade dos serviços entregues, como aderénciai aos padrôes utilizados pelo
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OrgAo (ex.: padrào de codificacão, nomenclatura de banco de dados); avaliação do
desempenho, avaliação e teste de código, entre outros."

Résposta da ANA: "Os critérios de aceitacão funcibnais são definidos pelos
demandantes. Corn relaçao a avaliacao do padrão de codificaçãO, nomenclatura de
bancb de dados II não é executada, por não possuir I servidores efetivos da area de TI. Está
sendo feito aesão a ATA para contratação de Fábrica de Teste para testes de
funcionalidades e códigos."

Ante o expostope1a Agéncia, fica videnciada aausência de avaliacao técnica de TI no17
recebiment6do produtos entregues pela fábrica de software.

Imorta ressà1tr que as fragilidades citadas acirna se relacionam tambérn corn a falta de
àpurácão dos iiidicadores de nIvel de serviço, como os de cumprimento dos prazos de
entrega, de erros e defeitos identificados e etc, conforme visto a seguir.

1) Ausência de gestAo dos nIveis de serviço do contrato

Na avaliacão da exeducão contratual, nao foi identificada a devida apuracão, a cada
recebimento do I s serviços, dos referidos indicadores que representam o cumprimento
dos nIveis de erviço contratados (entregas no prazo, entregas scm erro, entre outros).

Mesmo sendo percebidos alguns atrasos em entregas por parte da empresa CTIS,
conforme foi apurado em entrevista, a ANA, durante a execução do contrato, não
registroü qualqiier sanção a empresa a respeito dc näo cumprimento de prazo, assim
como a respeitolde entrega de produtos corn erros.

• Em relaão ao ,razo, vale ressaltar que a dificuldade em cobrar o seu cumprimento
decorre, principbimente, da auséncia de urna definicao prévia, por meio de Ordens de
Servico (conforme já citado), do prazo especIficoa ser cumprido pela empresa em cada
entrega.

Além diso, cmo estes desvios por par .te da empresa nao ficam registrados
•	 formalmente, hja vista a ausência da elaboração do Termo de Recebirnento Provisório

TRP e de dócumentos contendo a avaliacao da qualidade dos produtos, a ANA fica
scm mecanIsn;os para cobra-la adequadamente, prejudicando uma gestão mais efetiva
do contrato.

Nesse sentido, ciabe mencionar que, ao ser questionada sobre a existéncia de aplicacao
de sançOes a ethpresa, a Agéncia informou 1 que "Não houve ainda nenhuma não
conforrnidade identificada."

Causa

D.eficiênciano controles internos relativos a fiscalizaçao e gestão contratual, de modo
a promover o adquado cumprimento da IN 04/2010.

Baixonuimero de servidores corn conhecimentds técnicos de TI.

- Au Si' 	 treinarnento para os servidores envolvidos na gestão e
fiscalizacao de contratos de TI.
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Para finalizar, vale registrar que o TCU, ha mais de cinèd ahos, já orienta dessa forma
sobre o assunto, conforme consta no Acórdão I .238/2008-PInárjo:

13. E em decorréncia das caracterIsticas especjfias dos serviços de TI e da
necessidade de so/ucionar os problernas péculiares a essa area que ha urn niovirnento
em nIvel global, por parte de governos e organizaçôs, no sentido de abandonar os
mode/os de contrataçâo baseados na alocaçdo de postvs de traba/ho (locação de mao-
de1obra, e no pagamento de horas trabalhadas. HoJe, cada vez mais dissenünadamentp

Sobre a recomendaçao n° 03, a Unidade argurnenta que a fagi1idade identificada pela
equipe da CGU - atestar e . homologar estes produtos entregies sem a devida.avaliaçao
da sua qualidade, principalmente em relação aos aspectos •écnicos de TI - deve-se a
carência de servidores corn conhecimento em TI na Instituicão.

Sobre a questão, em que pese a faiha apontada ter relaca corn o baixo nümero de
servidores corn conhecimentos técnicos de TI, situaçào essa ql ue foi inclusive observada
e registrada pela CGU no presente relatório, é ternerário que a Unidade, por conta disso,
deixe de validar adequadamente os serviços e produtos entregues pela contratada.

Vale ressaltar que a ausência de tais atividades no recebim tento dos serviços, além de
descumprir previsão legal, representa elevado risco para a ANA de: prejuIzos gerados
por pagarnentos indevidos, qualidade insatisfatória de servi1ços e produtos entregues e
insatisfaçao dos clientes (area de negócio) corn a area de TI.

Cabe reforçar, portanto, que é essencial - para a correta gstão contratual e adequado
atendimento das necessidades da própria instituição - que o I s serviços e produtos de TI
entregues pela contratada sejam validados adequadamente, tanto sob o aspecto
funcional, do ponto de vista do usuário requisitante, quanto sob os aspectos técnicos de
TI, a cargo dos fiscais técnicos.

Para isso, a Agência deve concentrar esforcos pra sanar, oquanto antes, a fragilidade
identificada no recebimento dos servicos, adotando, corno medidâs possIveis: i) a
utilizacao de empresas terceirizadas para apoiar na fiscalizcao dos contratos de TI; ii)
solicitaçao de Arialistas de Tecnologia da Informação - ATIjunto ao MP; iii) realizaçào
de processo seletivo simplificado para contrataçAo, por tempo determinado, de
profissionais para desempenho de atividade técnicas na area de TI (contratação de
servidores temporários), a exemplo do thama e Servico F1resta1 B'rasileiro - SFB; iv)
concurso de remoção interna de servidores corn conhecimentos técnicos de TI para a
area de TI; entre outras medidas possIveis.

Recomendaçöes:
Recomendaçao 1: Recothenda-se que a ANA, em conformidade ao que estabelece a N
04/2010, art. 25, elabore as Ordens de Servico relativas aos servicos de TI corn a
definição clara e precisa dos serviços a serem realizados e dos produtos esperados,
contendo, em especial, as especificaçöes necessárias para su 

I a adequada identificacao e o
cronograma de realizacao do servico, incluldas todas as tarefas significativas e seus
respectivos prazos. Ressalta-se ainda a necessidade do's pagamentos efetuados a
contratada estarem sempre vinculados e compatIveis corn os serviços definidos
previarnente na Ordern de Servico.
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Recomendacao 2: Recomenda-se que a ANA - conforrne preconizado pela N n°
04/20 10, art. 24 - nomeie, para cada cbntrato de bens 7esèt'iços de TI, o fiscal técnico, o
fiscal administrativo e o fiscal requisitante, de forma a garantir a adequada segregacão
de funçOes na fiscalizacao dos contratos.

Recornendacao 3: Recomenda-se que a ANA, seguindo o fluxo previsto na IN no
04/2010, evite o recebimento dos produtos previstos em cada Ordem de Servico sem a
prévia confeccao do Termo de Recebimento Provisório (TRP), a cargo do fiscal técnico
norneado, contendo a declaracao formal de que os serviços foram entregues, para
posterior análise das conformidades; bern como evite atestar e homologar estes produtos
sem a devida avaliacao da sua qualidade, principalmente em relaçäo aos aspectos
técnicos de TI.

Recornendacao 4: Recomenda-se que a ANA passe a realizar, e registrar em
documentos formais, a apuracão dos indicadores de nIvel de serviço contratado, em
especial aqueles relacionados ao cumprimento dos prazos previamente estabelecidos e a
qualidade dos produtos (entrega sem defeitos/erros), nào se abstendo de aplicar, quando
necessário, as devidas sançOes previstas em contrato, em atenção ao princIpio
constitucional da eficiência (art. 37, caput).

Recomendacäo 5: Recomenda-se que o ANA, corn a participacão ativa do seu Comitê
de TI e em articulacao corn o Ministério do Meio Ambiente - MMA, adote medi'das no
sentido de dotar a area de Tecnologia da Informacao - TI. da Agência corn quantitativo
de servidores suficiente para exercer as atividades técnicas e sensIveis de TI,, como
aquelas relacionadas a análise de requisitos, gestão de projetos, gestão e fiscaliza'ção de
contratosde TI, entre outras.

1.1.1.2 CONSTATAçA0

Cóntrato no 52/ANA/2013, relativo a serviços de TI, corn remuneraçAo baseada no
esforco, por homern-hora, em desacordo corn a legislacão

Fato

Na avaliação da execução do contrato n° 52/ANA/2012, corn a empresa .CTIS,
constatou-se que, apesar da Agência ter adotado urn modelo de contratacäo oh, de os
pagarnentos so realizados por Pontos de Funcão - PF, na prática, a remuneracão da
enpresa acabou se configurando, na major parte do que foi executado (cerca de 70% do
fathrado), como sendo baseada no esforço da empresa, por homem-hora, modelo esse
que é vedado pela legislacao em vigor.

Sobre a vedacao legal existente do modelo de pagamento vinculado a rnétrjca de
homens-hora, reproduz-se, a seguir, o contido na IN 04/2010, art. 15°, VII, §2 e §3, bern
como no Decreto 2.271/1997, art. 3°, § 1°:

1NO4/2010, art. 15, VII:

§ 2° A aferiçdo de esforco por rneio da métrica hoinens-hora apenas
poderá ser utilizada mediante just jfIcativa e sempre vinculada a entrega
de produtos de acordo corn prazos e qualidade previamente definidos.
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Decreto 2.271/1997, art. 3 0, § 10:

Art 30 0 objeto da contrataçâo será definido de forma expressa no
edital de licitaçdo e no contrato exclusii)arnente coino prestação de
serviços.

§ JO Sempre que a presta cáo do servico objeto da contrataçdo puder ser
avaliada por determinada unidade quantitativa de serviço prestado, esta
deverá estar prevista no edital e no respectvo contrato, e será utilizada
como urn dos parámetros de aferi cáo de resultados.

Na análise dos Termos de Hornologaçao dos serviços, doumento base para definiçao
do valor a ser pago, identificou-se que existem serviços qu6 são pagos tanto utilizando-
se a métrica de Pontos de Função - PF como também corn base nas horas trabalhadas.

Como exemplo, segue a reprodução de urn Termo de Homlogaçao referente a serviços
pagos pela ANA:

Termo de Homologaçao e Aceite - PROJ_ARR - Novernbro de 2013

1 –Manutençáo Corretiva - Total: 12 Pontos de Fuhção

2 - Solicitaçào de Inforinacöes - Total: 0 Pontos de Fun cáo

3 - Serviços em itens ndo mensurdveis (Servicos de Atendimento) - Total: 20
horas trabaihadas, sendo:

Inclusdo de inforniaçôes de embasamento de cobrança referentes a 2014
–8 horas

Cancelar Baixa Manual - 6 horas

Cancelar Baixa Manual - somenteparcela vencida em 31/10/2013 - 6 h

4— Andlise e modelagem de negócios - Total: 466,50 horas trabaihadas,
sendo:

Documentaçáo do sistema de arrecadaçdo - 14h

Conta Corrente - 41h

Boleto ONLINE - Elaboraçdo de artefatos –411,50h

Serviços medides em Iorac	 Iliras	 I'IiI4ra
(ral)aIIladas	 cxccu[a(10

Para estes servicos medidos em funçao do nñmero de
mensuráveis e análise e modelagem de negócios), vale
fechar o valor total para pagamento, tais serviços são con'
utilizando-se urn fator de ajuste.

No Terrno de Homologaçào reproduzido acima, a

3 - Serviços em itens não 20
	

0,1	 2 P
mensuráveis (Servicos de
Atendimento)

4— Análise e modelagem de 466,50
	

0,2	 93,30
negócios
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foi feita da seguinte forma:

Valor PF	 Valor

- R$ 835,00	 R$ 1.670

-	 R$ 77.905,50

1n4'w.portaldatransparenciagov br

45



•	 '2	 -•.•-,	 -	 •-.'--,	 .••,	 •'.	 .••	 •,	

4-	 •	 ..i	 .•,,

L	 rOTh,	 R$ 79.575,50

Especificamente em relacão ao Termo de Homologacão dos serviços executados em
novembro de 2013 no Proj ARR, observa-se que 88,8% do valor total pago foi relativo
a serviços mensurados por esforço, em homern-hora, conforme abaixo:

Total	 cm
Termo dc I liiiIrio	 I otal em PF	 VI. Total

Horas

PROJ_ARR - Projeto dos sisternas I	 10.020,00	 79.575,50 I	 89.595,50
de Arrecadação	 (11,2%)	 (88,8%)	 (100%)

Analisando-se todos os termos de homologação presentes no processo relativo a
execução do contrato n° 52/ANA!2013, que SO os referentes aos meses de novembro e
dezembro de 2013 e janeiro de 2014, verifica-se que essa situação se mantém, isto é, a
major parte dos serviços executados e pagos SãO serviços medidos sob a métrica de
horas trabaihadas.

A seguir, apresenta-se quadro contendo o valor total faturado entre os meses de nov/13
& janI14, fazendo-se a distincao dos servicos mensurados por PF e dos serviços
mensurados por esforço.

	

-,	 I otal 'in
I crolo dc II oiiiologaçao	 I otal cm PF	 1. Total

Ilora,

Novembro/13	 115.146,50	 525.006,25	 640.152,75

Dezembro/13	 217.684,50	 351.977,55	 569.662,05

Janeiro/14	 49.599,00	 195.456,80	 245.055,80

TOT4L	 382.430,00	 1.072.440,60	 1.454.870,60

defuturtunento	 26,29%	 3,71%	 100,00%

bos dados aciiia, verifica-se que, em que pese o contrato ter sido definido por Pontos
de Funcao, mais de 70% dos serviços executados são pagos efetivarnente por horas
trabaihadas e não em PF, em desacordo corn o previsto na legislacão.

Além disso, cumpre destacar, conforme já apontado neste relatório, que as OS's do
contrato são elaboradas inadequadamente, não possuindo detaihes dos serviços que
serão prestados (havendo somente uma descricao genérica das tarefas); não possuindo
cronograma bern definido para realizacao dos serviços, que indique o prazo de execucão

I de cada tarefa da OS; assim como nao existem indicadores de nivel de serviço definidos
• para os itens nao mensuraveis.

- Ausência de controles para comprovacão do civantitativo executado pela empresa

Combinado a essas fragilidades, e como agravante, vale ressaltar que a ANA não efetua
• medicoes próprias relativas a quantidade das horas trabaihadas pela contratada. Qu seja,

O gestor do contrato nao possui controles efetivos para comprovacão do quantitativo de
horas executado pela empresa em cada tarefa demandada. Nesse sentido, vale ressaltar
que a mensuração dos serviços prestados e elemento essencial do processo de gestão
contratual, por possibilitar o pagamento vinculado a resultados.
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Deste modo, a auséncia dos referidos mecanismos de aferiçao representa urn elevado
risco de a ANA efetuar pagamentos indevidos, em quantidades superiores ao realmente
executado.

Assim, diante das situaçOes expostas acima e, em especial, p fato da ANA não efetuar
mensuraçOes relativas a quantidade . de horas trabaihaths pela contratada, resta
caracterizado que, na prática, o contrato no 52/ANA/2013 ptiliza, na maior parte dos
serviços realizados, o modelo de pagamento baseado em esorço, medido por homern-
hora, modelo esse que afronta o princIpio constitucional da eficiência, o Decreto no
2.271/1997 caiN 04/2010.

Para finalizar, vale registrar o entendimento do TCU sobre o assunto, conforme consta
nos seguintes Acórdãos:

AcórdAo 1.274/201 0-Plenárjo:

Determinaçâo

9.1.4. nos próximos editais e contratos de Tecnologia da Informaçào, ao
utilizar mensuração de serviços, a exemplo da Análise de Pontos de
Fun ção:

9.1.4.1. abstenha-se de possibilitar a remunração tanto por ponto de
fun çâo quanto por homem-hora para os mesinos tipos de serviço,

9.1.4.2. abstenha-se de vincular a ii
a métrica de esforco (homem-hor&;

Acórdão 2.024/2007 - Plenário

9.2.2.2. prever metodologias de inensuraçdo de servicos prestados que
privilegien2 a remuneraçao da contratada lpediante a mensuração de
resultados, a exemplo da análise por Pintos de Fun ção (método
padronizado largamenre utilizado no mercado nos dias de hoje para a
mensuraçâo de serviços de desenvolvimento e manutençâo de sistemas,
considerando asfuncionalidades implementaias, sob o ponto de vista do
usuário), buscando eliminar a possibilidade Ide remunerar a contratada
coin base na quantidade de horas trabalhadds ou nos posros de trabaiho
disponibilizados ou, caso tal cam inho não 5? mostre coniprovadamente
viável, restando como znica opcdo a remuneração de serviços por horas
trabaihadas, cuidar Para gue se/am I previamente defInidos e

tam

, viçu,, uirn canto expucuaaa a meroaoiogia a ser utlllzaaa para a
identifica cáo desse guantitativo de horas;

Nesse sentido, e importante registrar que os serviços executados nos referidos contratos
poderiam ser mensurados por unidades tecnicamente quantificáveis, não se justificando,
portanto, o modelo de mensuracão por horas trabaihadas.

Sobre o assunto, vale citar o contido na Nota Técnica - TCU/Sefti 6, que trata da
aplicabilidade da Gestão de NIvel de Servico (GNS) corno mecanismo de pagamento
por resultados em contrataçOes de servicos de tecnologi la da informacao (TI) pela
Administraçao Püblica Federal (APF).
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"Nessa forma de contratacao, outro aspecto que deve ser destacado é a
mensurabilidade dos resultados. Os serviços de TI comumente
contratados pela APE podem ser adequadamente mensurados, seja por
unidades de medida de tamanho (e.g. pontos de fun caD em
desenvolvimento de software) ou por ihdicadores de nIvel de serviço
(mais utilizados para serviços de suporte a banco de dados e rede de
computadores, entre outros)."

Causa

- Deficiência nos controles internos relativos a fiscalização e gestão contratual, de modo
a promover o adequado cumprimento da IN 04/20 10.

- Baixo nümero de servidores corn conhecimentos técnicos de TI.

- Auséncia do adequado treinamento para os servidores envolvidos na gestão e
fiscalizacão de contratos de TI.

ManifestaçAo da Unidade Examinada

Após o encaminhamento do Relatório Preliminar de Auditoria, contendo os fatos
identificados acima, a Unidade, por meio de correio eletrônico enviado no dia
23/07/2014, manifestou-se sobre as recomendaçOes encaminhadas por esta CGU (a
descricao das recomendaçOes encontra-se mais a frente, no item 'RecomendacOes'),
conforme a seguir:

Recomendacão CGU n° o 1:

I Recomenda-se que a ANA - em atencào ao princIpio constitucional da eficiência e ao
que dispöe a IN 04/2010, Art. 15 e o Decreto 2.271/1997, Art. 3° - abstenha-se de
prorrogar o contrato n° 52/ANA/2013, corn a empresa CTIS, haja vista grande parte da
remuneracAo atual ser baseada no esforco, medido em homem-hora, e inicie
imediatamente os procedimentos necessários a uma nova licitacão, que utilize
metodologias de mensuração de serviços prestados que privilegiem a remuneraçAo da
contratada mediante a mensuracão de resultados, a exemplo da análise por Pontos de
Função.

Manifestacâo da ANA:

"0 Roteiro de Métricas de Software do 51SF, versão 2. 0, publicado pela
Secretaria de LogIstica e Tecnologia da Informacdo (SLTI), do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestào, em seu Capitulo 7 -
Atividades sem Contagem de Pontos de Fun çdo, define que "Deve-se
ressaltar que o processo de desenvolvimento de soluçôes possui várias
atividades que precisam ser consideradas como urn projeto separado,
levando-se em conta as horas realizadas e que devern estar associadas a
produtos contratados e entregáveis." e "Outras atividades contidas em
urn processo de software devem ser gerenciadas dentro do projeto de
desenvolvimento ou de manutenção. No entanto, o esforco deve ser
considerado separadamente da estirnativa de esforco derivado da
contagem depontos defuncào. ".
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Neste con trato, a/em das atividades que são remuneradas por Ponto por
Fun cáo (ex. desenvolvirnento, rnanuten(ão forretiva e solicitaçao de
in/ormação), são também realizadas atividades de Administraçao de
Dados, EspecfIcaçao de Negócio, Treinarnnto para Irnplantação, e
Sustentaçao, que se enquadrain nas deJInicots acirna, e necessórjas ao
desenvolvimento das atividades da Agencia.

Manfestamo-nos solicitando a revisão dessa recomendação, quanto a
abstençãa em prorrogar o referido contratb, uma vez que o inesmo
possui anibas formas de rnensuração de resultados de acordo corn o
caso."

Recornendacão CGU n o 02:

Recomenda-se que a ANA avalie a possibilidade de reduzira demanda por serviços de
itens não mensuráveis, pagos por horas trabaihadas, no contrato no 52/ANA/20 13, assim
como implemente, imediatamente, enquanto não substituir o l referido contrato e houver
execução de serviços pagos por hora, mecanismos transparentes, seguros e rastreáveis
que permitam controlar e mensurar o quantitativo del horas trabaihadas pelos
funcionarios da empresa em cada tarefa demandada.

Manifestacão da ANA:

"A class flcaçao da demanda como item rnensurável ou nãornensurável tern como base
a natureza do serviço, conforme já manfestado no item anterior. Tendo em vista a
indisponibilidade de servidores efetivos corn conhecirnentbs em TI na ANA para a
execuçdo de parte dessas atividades, a reduçao na demanda por essas atividades trará
impacto as atividades da Agéncia."	 I

Análise do Controle Interno

Diante das manifestaçOes apresentadas, observa-se a pertir
em manter ativos na Agência os serviços de tecnologia da
são realizados por meio do contrato no 52/2013.

preocupação do gestor
mação que atualmente

Sobre isso, convém ressaltar que o objetivo das recomendaçes apresentadas não é o de
rescindir, imediatamente, o atual contrato, deixando a Unidade sem cobertura contratual
para estes serviços de TI. Mas sim, o de substituir o referido contrato, tendo em vista as
impropriedades verificadas na mensuração dos serviços executados e no modelo de
remuneração, por outro que seja mais adequado aos norrnati.i'os vigentes.

Deste modo, a recomendaçao é no sentido da Agéncia iniciar, desde jd, os estudos e o
planejamento de uma nova contratação para estes serviçcs de TI e, ao término do
processo licitatório correspondente, providenciar a substiti4ção do contrato atual pelo
novo.

Nesse sentido, vale registrar que, considerando que o contrato corn a CTIS encerra o seu
primeiro ano de vigência ern agosto/20 13, nâo havendo, prtanto, tempo hábil para a
Unidade providenciar a adequada substituiçâo do mesmo, eitende-se que a ANA, caso
entenda necessário, pode prorrogar o contrato n o 52/2013 por mais um ano, ate que urn
novo contrato esteja pronto para substituI-lo, de modo que a Agência não tenha
descontinuidade dos referidos scrvicos de TI.
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Por outro lado, faz-se necessário mencionar que, a princIpio, não caberia mais do que
uma renovação/prorrogação deste contrato, uma vez que se espera que, em 2015, a
Agênciajá tenha concluldo todb o referido processo de cóntiataço.

Sobre o processo de contrataçao a ser iniciado, ressalta-se a necessidade de se cumprir o
fluxo previsto na IN 04/2010, corn a elaboraçao de todos os artefatos essencais no
planejamento da contratação, como: Análise de Viabilidade da Contrataçäo; Piano de
Sustentacão; Estratégia da Contratacao; Análise de Riscos; e Termo de Referência.

Além disso, considerando que os serviços de TI prestados atualmente no contrato no
52/2013 possuern caracterIsticas distintas (desenvolvirnento/manutëncão de sistema,
suporte a infraestrutura de TI e análise e modelagern de negócio), a Unidade deve
contratá-los separadamente, de rnodo a possibilitar o meihor aproveitamento dos
recursos do mercado, a reducäo dos custos e a arnpliacao da competitividade (art. 23,
§1° da Lei 8.666/93).

Assirn, haveria urn contrato conternplando os servicos desenvolvirnento e rnanutencão
I de sistemas de informacão, pagos por pontos de função; outro contendo os servicos de

análise e modelagem de negócio; e, por fim, urn contrato corn os serviços de suporte e
sustentaco da infraestrutura de TI, pagos por unidades de servico previarnente
definidos, em termos de valor, prazo e nIveis de serviço associados. Para este iiltimo,
pode-se citar, corno exemplo, a utilizacao, por alguns órgãos, de Unidades de Serviços
Técnicos - USTs.

Em relaçâo a recornendação no 02, a Unidade informou que não é possIvel reduzir a
demanda de serviços pagos em homem-hora, uma vez que tal redução impactaria nas
atividades do Orgào.

Sobre o assunto, convém registrar que tal decisão é atribuição inerente ao gestor do
Orgão, cabendo a CGU, neste ponto, alertar para os riscos associados a rnanutencão
desta situação, como o de prejuIzos gerados por pagarnentos indevidos, ressaltando,
ainda, que tal modelo vai de encontro a Iegislacào vigente e aos entendimentos do
Tribunal de Contas da União, conforme pode ser visto abaixo:

IN 04/2010, art. 15, VII:

§ 2 0 - A afericão de esforco por meio da métrica homens-hora apenas poderá ser
utilizada medianle justfIcativa e sempre vinculada a entrega de produtos de acordo

-	 corn prazos e qualidadepreviarnente definidos

Nota Técnica 6/2010 - Sefti/TCU - versão 1.2, fevereiro/20 11:

"17. Diante do exposto, constata-se que a forma de remuneraCdo por esfbrco em
contratacôes de servicos de TI nâo encontra fundamentaçao jurIdica, ta,npouco possui
respaldo na jurisprudéncia do TCU Desse modo, ndo ha outro cam inho juridicamente
possIvel a ser adotado pelôs gestores pithlicos de TI que não seja o de efetuar suas
contrataçhes corn pagarnentos vinculados a apl-esentação de resultados verUIcaveis,
inensurados, sempre que possIvel, por unidades quantitativas.

18. Chega-se, portanto, ao seguinte entendirnento:

Entendirnento I Os gestores pzThlicos de TI deven plane/ar suas contrataçôes de rnodo
- que os pa.a,nentos pelo serviço prestado se/arn realizados em fun çâo de resultados

verificáveis apresentados pelo fornecedor, mensurados, sempre gue possivel, por
unidades guantitativas, sendo juridicamente inviável a previsão de rernuneraçâo em

•	 fiincdo do mero esforco ou da disponibilidade da empresa contratada."
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Deste modo, é essencial para a adequada . gestão contratual que, enquanto o atual
contrato estiver vigente, e considerando a possibilidade jo mesmo ser prorrogado, a
Agéncia defina e especifique, previamente, uma relaçao (ca jtálogo de servicos) contendo
todos os servicos não rnensuráveis em pontos de função possIveis de serem demandados
a empresa, corn a definiçao dos valores máximos de horas aceitáveis para cada urn
desses serviços, os prazos de entrega, suas respectiva complexidades, os nIveis
mInimos de serviço exigidos e as sançOes aplicáveis nok casos de descumprirnento
destes parârnetros.

Recomendaçôes:
Recornendaçao 1: Recornenda-se que a ANA - em atencão ao princIpio constitucional
da eficiência e ao que dispOe a IN 04/2010, Art. 15 e o Decreto 2.271/1997, Art. 30 -

inicie, de irnediato, os procedimentos necessarios para licitação dos serviços atendidos
atualmente por rneio do Contrato n° 52/2013, corn a finaidade de substitul-lo o m'ais
breve possIvel. 	 I

Recomendaçao 2: Recomenda-se que a ANA - em face 4 disposto no art. 23, §1° da
Lei 8.666/93 - na licitaçao para substituiçao do contrato n 52/2013 e em suas futuras
contrataçOes de TI, procure separar os servicos a serem con ratados, de acordo corn suas
respectivas caracterIsticas (desenvolvimento/rnanutençao de sisterna, suporte e
sustentação da infraestrutura de TI e análise e mode1agm de negocio), bern como
utilize metodologias de mensuração dos servicos que priyilegiem a remuneração por
unidades quantitativas, previamente definidas e verificávis, a exemplo de Pontos de
Função? PF, Unidades de Servicos Técnicos ? UST e indicadores de nIvel de serviço.

Recomendaçao 3: Recomenda-se que a ANA avalie apossibilidade de reduzir a
demanda por serviços de itens nao mensuráveis, pago por horas trabaihadas, no
contrato n° 52/ANA/20 13. Ademais, enquanto o atual conrato estiver vigente e existir
dernanda por serviços de itens não mensuráveis, recomenda-se que a Agência defina e
especifique, previamente a abertura da demanda, uma relação (catálogo de servicos)
contendo todos os serviços não rnensuráveis em pontos 4 função possIveis de serem
demandados a ernpresa, corn a definiçao dos valores máxirnos de horas aceitáveis para
cada urn desses serviços, os prazos de entrega, suas rep ectivas complexidades, os
nIveis mInimos de servico exigidos e as sancôes aplicáveis nos casos de
descumprimento destes parâmetros. 	

^ 

1.1.1.3 CONSTATAçA0

Adesão a ata de registro de preco n° 028/2012 do MME, sem a adequada
comprovação da vantajosidade econômica (frágil pesquisa de preço) e da
aderência as necessidades da ANA

Fato

Na avaliação do processo Iicitatório que originou o contrath n° 52/2013, corn a empresa
CTIS Tecnologia S.A, verificou-se que a contratação em tela foi realizada a partir da
adesão a Ata de Registro de Preco - ARP n° 028/2012 do Ministério de Minas e Energia
- MME sern que houvesse a adequada comprovação de que os servicos atenderiam
completarnente as necessidades da ANA, bern como que demonstrasse a vantajosidade
econômica da adesão, baseada em ampla pesquisa de preco no mercado.
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A seguir, apresenta-se o detaihamento a respeito dessas duas impropriedades verificadas
na referida contratação.

a) Adesão a ata de registro de preço baseada em frágil pesguisa de preço

Na análise do processo n° 02501.000947/2013-28, relativo a contratação de empresa
para desenvolvimento e manutencão de sistemas de informacäo em regime de fábrica de
software, por Pontos de FuncAo - PF, verificou-se que a pesquisa de preco que foi
utilizada para justificar a adesão a ata de registro de preco n° 028/2012 do MME não
comprovou, adequadamente, a vantajosidade econômica da ANA em aderir a referida
ARP, como "carona".

Conforme estabelece o Art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, que regulamenta o Sistema de
Registro de Preco, desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de
precos, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgAo ou entidade da
administracao piliblica federal que não tenha participado do certame licitatório.

No documento intitulado "Resultado de Pesquisa Mercadologica", que contém o
resultado da pesquisa de preco para contratação da fábrica de software, observa-se que o
referido levantamento se restringiu a consulta de apenas 3 (trés) empresas, conforme
abaixo:

uiiitário do PF

'Os
	

R$ 840

CTIS
	

R$ 980

Tarea	 R$ 950

!t'dia
	

R$ 923,33

Assim, tendo como base essa frágil e limitada pesquisa de preco e considerando que o
valor por PF da Ata MME n° 28/2012 era de R$ 835, a ANA, por meio de despacho da
Superintendência de Administraçao, Financas e Gestão de Pessoas - SAF (fi. 376),
entendeu ser oportuna a adesâo a referida Ata, conforme segue: "o custo unitário da
referida Ata, por ponto de fun cáo é de R$835 (oitocentos e trinta e cinco reais),
portanto inferior a estimativa da ANA que é de R$ 923,33 (novecentos e vinte e trés
reais e trinta e trés centavos"

Evidenciando a fragilidade de pesquisa de preco realizada, vale ressaltar que a própria
empresa vencedora da ARP do MME, a CTIS, foi uma das empresas consu1tadas pela
ANA em sua pesquisa de preco, cabendo observar que a Agência o valor informado
pela empresa foi 17% superior ao valor que havia sido contratado na Ata.

Fica claro, portanto, que os precos divulgados por este tipo de pesquisa não refletem o
F preco real dos servicos. As mesmas empresas que participam da pesquisa de preco são

as que participaram do pregão e, desta forma, elas tendem a inflacionar o prieço na
pesquisa, conforme visto acima. Ou seja, esse sisterna de consulta restrita aos
fornecedores não tern sido eficaz para estimar o preco de determinado serviço.

Desta forma, tendo em vista que cabe ao gestor pñblico diligencian adequadamente as
pesquisas de preco, a ANA deve, em suas futuras contratacôes, procurar ampliar as suas
fontes de pesquisa de preco, realizando a depuracao dos valores pesquisados.
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Assim, além dos três orçamentos de fornecedores, o órgão deve, como boa prática, se
valer da referência de preços obtida a partir dos contratos Anteriores do próprio órgão,
de contratos de outros órgãos, de atas de registro de preços, de preços consignados no
"comprasnet", de valores divulgados em publicaçOes técnicas especializadas e quaisquer
outras fontes capazes de retratar o valor de mercado da contatação, podendo, inclusive,
utilizar precos de contrataçOes realizadas por corporaçôs privadas em condiçöes
idênticas ou semelhantes àquelas da Administraçao Püblica.

Sobre a necessidade de uma pesquisa de preço mai 1s ampla, vale mencionar
entendirnento do TCU, constante no AcórdAo 301/2013 - Plnário, conforme a seguir:

"45. Assini sendo, a pesquisa de preço realiada pelo Ibama deveria ter
incluido, alé,n das consultas as empresas de TI, outras fontes de
informacóes, tais como. ava/iaçao de contratos recentes e/ou vigentes;
consulta a outros entes da Adininistraçdo; va/ores adjudicados em outras
licitaçôes; pesquisas em bases de sistemas de compras, incluindo o
Comprasnet; va/ores registrados em outras ctas de registro de preços, e
ate mesmo contrataçôes realizadas por emprésas privadas."

Por fim, vale trazer que, recentemente, em junho de 2014, a SLTL'MP publicou
normativo, a IN n° 05/2014, que dispOe sobre o procedimento administrativo para
realizaçao de pesquisa de preco de bens e servicos.. Abaixo segue a transcrição do Art.
2°:

Art. 2 0 A pesquisa de preços será realizada iiediante a utilizaçdo de um
dos seguintes parâmetros, observada a ordern de preferencia:

I	 -	 Portal	 de	 Compras	 Governarnentais	 -
www.comprasgovernamentais.gov.br ;

II - pesquisa publicada em mIdia especalizada, sItios eletrônicos
especia/izados ou de dominio amplo, desde que contenha a data e hora
de acesso;

III - contrataçôes similares de outros entes püb/icos, em execução ou
concluIdos nos 180 (cento e oitenta) dias ante riores a data da pesquisa
deprecos; ou

IV - pesquisa corn osfornecedores.

§ 1 °Em observáncia a ordem de preferénca estabelecida nos incisos
do caput, a utilizaçdo do pardmetro seguinte dependerá da
impossibilidade, devidamentejustflcada, de utilizaçdo do parâmetro que
oprecede.

Portanto, considerando as inforrnacOes expostas acima, erkende-se que a pesquisa de
preços realizada pela ANA, a época da contratação, nao foi suficiente para comprovar a
vantagem da adesão a ata de registro de precos nj 28/2012 do MME, em
desconformidade corn o estabelecido no caput do art. 22 do Decreto 7.892/2013.

de Preo corn as necessidades da ANA

Dinheiro páblico éda sua conta 	 -	 www,porta/dafransarencia.ov. br

53



Para adesão a Ata de Registro de Preço do MME, a ANA, por meio da SGI (que foi a
Area demandante do contrato de fábrica de software), realizou urna avalição técnica
sobre a compatibilidade dos itens previstos no Termo de Referéncia elaborado pela
ANA para a contratação da fábrica de software e os itens existentes no Termo de
Referência da ARP do MME.

Nessa avaliacao, registrada como Despacho n° 22648/2013, a SGI concluii que "a
prestacão dos serviços da Ata (..) atende as necessidades da ANA e registrarnos a
concordóncia desta UORG corn a proposiçâo da Superintendência de Adrninistracão e
Financas da ANA de adesão a referida Ata".

Tal conclusão baseou-se na análise de que os tipos de demandas previstos no Termo de
Referéncia da ANA (manutencão adaptativa/perfectiva, documentacào de sisternas,
instalaçao de ambiente de execucäo e sustentacão de sistemas) encontravam
correspondentes no TR do MME e que os serviços seriam mensurados pela técnica de
Pontos de Funcão.

Entretanto, ao avaliar a referida análise empreendida pela SGI, entende-se que tal
análise nao considerou elernentos importantes na definição dos servicos de TI que
seriam contratados e que estavam previstos no TR da ANA.

Entre esses elernentos, que eram distintos entre o TR da ANA e do MME, pode-se citar:
os nIveis mInimos de serviço exigidos (como qualidade e dias de atraso) e os

respectivos indicadores; b) procedimentos e critérios especIficos da ANA para definir a
prioridade de incidentes, considerando os usuários afetados e serviços envolvidos (Salas
de situaçào, telemetria); c) as regras de contagem de Pontos de Função, que no TR da
ANA era baseado em manual próprio de medicao de software desenvolvido pela ANA,
baseado em material equivalente do TCU; d) ambiente de tecnologia da informaçao
distinto entre os dois órgãos, entre outros artefatos.

Além destas diferencas, que consideram as especificidades de cada órgão na execucão
dos serviços de TI, a mais relevante refere-se a previsao de haver pagamentos de
servicos corn base no esforco da empresa, por homern-hora.

o TR da ANA, de forma correta, não previa a possibilidade deste tipo de remuneração,
sendo uma contrataçâo que utilizaria exclusivamente a métrica de pontos de função.
Todavia, no TR do MME, ainda que todo pagamento seja baseado em PF, verificou-se,
durante a execução do contrato corn a fábrica de software, conforme exposto no
presente relatório, que na prática a contagem e feita por horas trabaihadas e,
posteriormente, convertida para PF.

Assim, corn base inclusive em situacão ocorrida na execucão do contrato decorrente da
Iadesão a Ata do MME, verifica-se que a avalicao de compatibilidade entre os Termos

da ANA e do MME nao observou elementos-chaves na definiçäo de urn contrato de
serviço de fábrica de software e, portanto, nAo restou comprovado que a ata de registro
de preco do MME atenderia completamente as necessidades da ANA.

Como exernplo, pode-se citar, além das situaçOes já observadas acima, a existéncia de
reuniOes realizadas entre a ANA e a CTIS, durante a fase de transicao e iniciacão
contratual, que evidenciam a necessidade de adaptacôes do TR do MME para que ele
fosse aderente a rnetodologia utilizada pela ANA (ata de reunião do dia 02/09/2013, fl.
550-551).

Assirn, diante das duas situacOes descritas acima, entende-se que na adesão a Ata de
Registro de Preço - ARP n° 028/2012 do MME pela ANA não houve a adequada
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comprovação de que os serviços atenderiam comp1etamenteas suas necessidades, bern
como da vantajosidade econômica da adesão, baseada em ampia pesquisa de preço no
mercado.

Causa

- Fragilidade nos controles internos relativos a contratação de serviços por meio de
adesão a ata de registro de preco.

ManifestaçAo da Unidade Examinada

Após o encaminhamento do Relatório Preliminar de Auditoria, contendo os fatos
identificados acima, a Unidade, conforme e-mail enviado no dia 23/07/2014, se
manifestou favoravelmente sobre a recornendaçao proposta pela CGU para esta
constatação.

Anáiise do Controle Interno

Considerando a manifestação apresentada, conclui-se que a Unidade concorda corn a
recomendaçao deste Orgâo de Controle.

Desta forma, durante o acompanhamento do piano de providncia da Unidade será
avaliado o efetivo atendimento da recomendaçao.

Recomendaçes:
Recornendaçao 1: Recornenda-se que a ANA em suas
decorrente de adesào a ata de registro de preco ou de pro
realize ampia pesquisa de preço no mercado para estirnativ
considerando outras fontes de informaçOes, além da consu
como: avaliaçao de contratos recentes e/ou vigentes; c:
Adrninistraçao; valores adjudicados em outras 1icitaçOes
sistemas de compras, incluindo o ?Comprasnet?; e vaiores r4
registro de preços. Ao final da pesquisa, registre documenti
realizadas, incluindo-as no processo administrativo licitatório.

2 GESTAO PATRIMONIAL

2.1 BENS IMOBILIARIOS

2.1.1 UTILIZAçAO DE IMOBILIARIOS

2.1.1.1 CONSTATAçA0

Lturas contrataçOes, seja
sso licitatório ordinário,
do valor da contrataçào,
a aos fornecedores, tais
;ulta a outros entes da
pesquisas em bases de
strados em outras atas de
nente todas as pesquisas

Bens imóveis de uso especial sem registro no sistema SPIInet.

Fato

De acordo corn o art. 20 da Portaria Interministerial da STN/PU n° 322 de 23 de agosto
de 2001, o SPIUnet - Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da Uniào
passa a ser a principal fonte alimentadora do SIAFI para efeito de contabilizaçao dos
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irnóveis, mantendo a tempestiva compatibilidade entre as informaçOes existentes nos
Sistemas. 0 item 3.1.1.2 da Macrofunção STAFI 021107 dispOe que os órgãos püblicos
federais deverão cadastrar no SPIUnet os irnóveis de propriedade da União, de
Fundaçôes e Autarquias, de Empresas Estatais dependentes, nos termos da Lei
Complernentar no 101/2000. 0 Manual SPTTJnet (disponIvel em
http://patrirnoniodetodos.gov.br/pasta-de-arguivos/manual spiunet.doc/view) cOnceitua
irnóveis de Uso Especial da Uniäo corno sendo os irnóveis da União (Administracao
Püblica Direta), de terceiros que a União utiliza, próprios de FundacOes e Autarquias e
de Empresas Estatais Dependentes. Desta forma, os imóveis locados de terceiros que a
UniAo utiliza para a consecuçAo de seus objetivos tambérn devern possuir registro no
sistema SPIU.

Analisando as extracöes realizadas no sisterna SPlUnet bern como no sisterna SIAFT,
constatou-se que o imóvel de propriedade da União ocupado por esta Atitarquia
localizado no Setor Policial Sul, Area 05, Quadra 03, Bloco M, bern como o imóvel
locado de terceiros localizado no Setor de Indüstria e Abastecirnento, Trecho 4, Lote
370 não foram registrados no Sistema SPIUnet.

Analisando as extracOes realizadas no sistema SPIUnet bern corno no sisterna SIAFI,
constatou-se que o imóvel de propriedade da União ocupado por esta Autarquia
localizado no Setor Policial Sul, Area 05, Quadra 03, Bloco M, bern corno o irnóvel
locado de terceiros localizado no Setor de Indüstria e Abastecimento, Trecho 4, Lote
370 nao foram registrados no Sisterna SPIUnet.

Causa

1 Ausência de servidores capacitados para proceder aos registros no sistema SPIUnet.

2. Auséncia de providências no que diz respeito aos elernentos apontados no OfIcio no
169/201 1/SPU/DF, de 24/11/2011.

Manifestacao da Unidade Examinada

Por rneio da Comunicacao Interna n o 073/20l4/DIREL/SAF-ANA Doc. n°:
0013881/2014, de 24/04/2014, a Unidade Examinada rnanifestou-se sobre os fatos
apontados. No que concerne a ausência de registro no sistema SPIUnet do irnóvel
locado de terceiros, a Autarquia informa que "apesar das tratativas e consultas
ralizadas junto a SPU, não se obteve toda a docurnentacào necessária bern assirn, o
tieinamento de servidores desta Agéncia para subsidiar o registro no referido sistema ".

No que diz respeito ao irnóvel próprio sern registro no sisterna SPIUnet a Agéncia aduz
qiie "ha de se destacar que os imóveis do C'omplexo Cerrado estäo em pOder da

Secretaria de Património da Uniao e a ANA assumiu a administraçào deste em 19 de
stembro de 2012, quando inicia tratativas para regularizaçâo da situacão e registro.

Ocorre que a SPU nào detém a documentaçào necessária para registro, o MCTJI antigo

administradoi também nâo possui a documentação. Sendo assim, iniciarnos tratativas

cm a ABIN, no sentido de verficar se aquela Agéncia detém quaisquer documentos
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no Relatório de
0 (item 2.2.2.1) e

que possain viabilizar o registro dos imóveis: A/em diss^, nâo ha pessoas treinadas
para proceder aos registros no SPIUnet ".

Análise do Controle Interno

A princIpio, cabe salientar que este fato foi objet(
Auditoria de Gestão CGU no 201108728 referente ao
vern sendo objeto de monitoramento desta CGU.

Para esciarecera manifestaçao da Unidade Exarninada, bend corno a sua análise, faz-se
necessário informar que area ocupada pela Agéncia Nacionh de Aguas - ANA constitui
em um regime de condomInio cujos condôrninos são o Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovacão - MCTI, a Agência Espacial Brasileira - AEB e a própria ANA.
A época da constatação apontada no Relatório de Audktoria CGU no 201108728
ExercIcio 2010, o MCTI era o órgão gestor do condomInio.

Desta forma, valendo-se da Cláusula Sétima do Termo de I ordo que regulamentava o
regime condominial (esta indicava que a responsabilidad na administração fisica e
financeira de toda a area ocupada era do MCTI), a Agência ' .Tacional de Aguas, em vez
de procurar orientaçOes diretarnente corn a Secretaria de P trimônio da União - SPU,
enviou ofIcio ao MCTI solicitando orientação no sentido d4 regularizar a area ocupada
pela própria Autarquia (Oficio no 382/201 1/SAF-ANA, de 1 /08/2011). Ha de se ter em
mente	 que	 a ON GEAPN	 002	 da	 ;pu (disponIvel	 em
http://patri	 i-1.390-1975) tern
principal objetivo orientar sobre os procedimentos adotados a destinaçao de irnóveis da
União para uso em servico püblico federal, rnediante Cessã de uso gratuito, aos órgãos
da Administraçao Piiblica Indireta.

Posteriormente, o MCTI, por meio do Oficio n° 169/2( il -SPOA, de 22/09/2011,
encaminhou o OfIcio da Agência Nacional de Aguas a S cretaria do Patrirnônio da
União solicitando orientaçOes no sentido de regularizar a ái a ocupada. Desse modo, a
SPU enviou OfIcio diretamente a ANA (OfIcio no 1962/201 L/SPU/DF, de 24/11/2011),
apontado os documentos que são necessários para a regulari acão da area ocupada pela
Agência, quais sejam: a) planta de situacão/locação, ) layout das instalaçOes
ocupadas/necessárias, c) requerimento dirigido a SPU, requerendo a cessão e
identificando o imóvel e d) análise técnica quanto a racional lade do uso (em relaçao ao
quantitativo de servidores que ocuparão o prédio/instalaçOes - premissa básica de 12m2
por servidor, usando-se mobiliário tradicional e 9m 2 usando- e estação de trabaiho).

Por fim, por meio de SolicitaçAo de Auditoria no 20140 96/002, de 04/02/2014, a
Unidade Examinada foi instada a apresentar informaçô atualizadas sobre a sua
situação ocupacional. Em resposta a Solicitaçao, a Unidade ;xaminada, por intermédio
da Comunicação Interna no 032/201 4/DIREL/SAF-AN de 06/02/2014, apenas
acrescentou uma informacao ao histórico acirna levanta . A Agéncia, no citado
documento, aduz que a Secretaria de Patrimônio da Uni , por meio do OfIcio no
1084/201 2/SIRDE/SPU,DF, de 20/06/2012, está promovern levantamento de todas as

Dinheiro püblico é da sua conla	 www pouta/datranspa,encjaov. br

57



ocupacôes já encaminhadas, ao mesmo tempo em que empreende acOes junto ao GDF,
visando liberacao de novas projeçOes dentro do Complexo e regularização de todas as
ocupacoes da Area 5.

Ha de se ressaltar que o Oficio n° 1084/2012/SIRDE/SPU/DF não está relacionando
corn o tema em comento, a regularização da cessão de uso (condicào necessária para
que o imóvel seja registrado no SPlUnet). 0 citado Documento, é urna resposta ao
OfIcio n° 290/2012/SAF-ANA,.no qual a Agencia, tendo em vista a proxirnidade do
término do contrato de locacào, solicita rnanifestacao da SPU sobre a disponibilidade de
irnóveis da união nas proximidades do Setor Policial.

Desta forma, considerando o histórico acima exposto, bern como o lapso de tempo
decorrido desde o fato apontado no Relatório de Auditoria CGU n° 201108728
(ExercIcio 2010) não é razoável os esclarecimëntos prestados pela Unidade Examinada
quando informa que a SPU e o MCTI não detém a documentaçào necessária para
registro do irnóvel e que está buscando informaçOes corn a AB1N no sentido de verificar
se esta Agência possui alguma documentacao que possa viabilizar os registros dos
irnóveis. Como informado acima, os documentos necessários encontra-se discriminado
iio Oficio n° 1962/2011 /SPU/DF, de 24/11/2011, cuja competência para providenciá-los
está no ârnbito da própria Agencia. Não é razoável também informar que não ha
ervidores treinados para registrar as informaçöes no SPIUnet tendo em vista a Cessào

de uso do bern irnóvel encontra-se pendente. Outrossirn, é competência da Agência
realizar essas capacitacoes no intuito de bern desempenhar suas atividades.

No que diz respeito a auséncia de registro no SPIUnet do imóvel alugado de terceiro, a
Autarquia informa que apesar de tratativas e consultas realizadas junto a su, não se
obteve toda a docurnentaçào necessária bern como o treinamento dos servidores para
subsidiar o registro no referido sistema. Insta salientar que as partes interessadas
assinaram o contrato de locacão em 04 de agosto de 2010 tempo suficiente para
3rovidenciar a docurnentacao necessária bern como realizar a capacitação dos
sèrvidores.

Recomendaçöes:
Recomendação 1: Recomenda-se que a Unidade Examinada regularize a cessão de uso
gratuito da area ocupada por esta Agéncia bern corno realize os registros no sistema
SPIUnet do bern imóvel próprio da União e locado de terceiro sob pena de configurar
desIdia no que diz respeito as recomendaçOes exaradas por esta CGU.

Recomendação 2: Recomenda-se que a Unidade Exarninada envide esforcos para
capacitar os servidores alocados na area de gestão de patrimônio no intuito de proceder
aos registros no sisterna SPIUnet.

2.1.1.2 CONSTATAçAO

Ausência de rotinas de reavaliação de bens imóveis.

Fato
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De acordo corn o art. 14 da Lei 10.180/2001 o Sistema de
evidenciar a situação orcamentária, financeira e patrirnor
registros devem espeihar de modo fidedigno a situaçäo pa
aspectos importantes para a apresentação da real situaçào
avaliação de ativos e a realizaçao adequada dos procedi
pennitem a quantificaçao fiel dos recursos controlados.

Desta forma, de acordo corn o item 17 da Macrofunçao SI
códigos de restriçào contábil referentes a falta da informaç
será iniciada no encerramento do exercIcio de 2010. A par
registro mensal da conformidade contábil considerará
Macroftinçao para que a contabilidade demonstre a adequa
órgäos e entidades, em cumprimento ao artigo 14 da Lei 10.1

No que diz respeito ao procedimento de reavaliaçao que tral
o item 98 aduz que o registro da conformidade contábil co
partir de dezembro de 2011. A ON-GEAD-004 da SPU,
estabelecer normas e procedimentos de avaliação e infoni
imóveis de propriedade da União. 0 item 4.6.2 da citada On
prazo de validade das avaliaçôes que para fins contábeis terà

tabilidade Federal visa a
da Uniâo. On seja, os
onial do órgäo. Urn dos
rimonjal é o critério de
tos de depreciaçao que

7102030,  a utilizaçao dos
da rotina de depreciaçao

r do exercIcio de 2011, o
fie] cumprimento desta
situação patrimonial dos

0/2001.

a precitada Macroflinçao,
i restriçAo será efetuado a

25/02/2003, destina-se a
Lçao técnica de valor dos
itação Normativa regula o
prazo de 24 meses.

Como forma de avaliar as rotinas de depreciaçao da Unidde Examinada no que diz
respeito aos bens imóveis, a conta 1.4.2.9.0.00.00 - depreciàçôes e arnortizaçOes - foi
objeto de consulta, no sistema SIAFI, no qua] identificou-se que a conta 1.4.2.1.1.01.00
- EdifIcios, não está sendo depreciada. No que diz respeitoàs rotinas de avaliaçao de
bens imóveis, foram consultadas a conta 5.2.3.2.1.01.00 desvalorizaçao de ben's
imóveis e 6.2.3.2.1.01.00 - valorizaçâo de bens imóveis, tbdavia, nào ha registro de
valores em ambas as contas durante os exercIcios de 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013.
Desse rnodo, a Unidade foi instada a se manifestar se vern procedendo corn as
avaliaçôes de bens imóveis de acordo corn a Orientaçäo Normativa ON-GEAD-004 da
SPU bern corno o motivo da ausência de depreciaçao da conta Edificios
(1.4.2. 1. 1.01.00).

Causa

Ausência de servidores capacitados na area de gestão de bens imóveis.

Manifestação da Unidade Examinada

Por meio da Comunicaçao Interna n° 073/2014/DIREL
Unidade Examinada apresentou esciarecimentos sobre os
termos:

"...cabe a area patrimonial instruir os processos de depr

einbora exista saldo na conta contábil 1.4.2. 1.1.01.00 -

não houve a incorporação efetiva do referido bern ao

-ANA, de 24/04/2014, a
apontados, nos seguintes

de imóveis. Todavia,

ate a presente data
5nio da ANA. Cabe
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salientar que em regra a depreciaçâo deverá ser iniciada no mês seguinte ao da

aquisiçdo ou incorporaçâo, o que nâo oëorreu. Ainda, no que se refere ao cronograma

estabelecido para a Administraçao Piblica proceder coin suas depreciacoes, cabe

registrar que o mesmo nâo tratou das questôes de inióveis, o que presume-se que
seriam estas avaliados oportunamente."

Análise do Controle Interno

Em sua manifestacao, a Unidade Examinada aduz que a depreciacao so se inicia no mês
seguinte ao da aquisicão ou incorporacão e que o imóvel ainda não foi incorporado de
forma efetiva ao patrimOnio da Agência, embora exista saldo na Conta Contábil
Edificios. Cabe destacar que, segundo o item 32 da Macrofunção SIAFI 02030 a
depreciaçao será iniciada a partir do primeiro dia do mês seguinte a data da colocacao
do bern em utilizaçào. 0 item 55 do anexo da NBC T 19.1 (aprovada pela Resoluçâo
CFC n° 1. 177,  de 24/07/2009), informa que a depreciacao do ativo se inicia quando este
está disponIvel para uso, ou seja, quando está no local e em condicao de funcionamento
na forma pretendida pela administração. Desse modo, a depreciação deve ser iniciada
quando o bern estiver no local e em condiçOes de uso e ñào corn a incorporacào ao
patrirnônio da entidade. Todavia cabe razào a Unidade Examinada quando adiz que o
cronograma estabelecido pela Administracão Püblica para proceder corn suas
depreciaçOes nao tratou de bens imóveis (item 16 da Macrofuncão SIAM 02030).
Diferentemente das depreciaçOes, as avaliacOes não estão sujeitas a nenhum tipo de
cronograma estabelecido pela Administração, passando a ser exigidas a partir da
publicação da ON-GEADE-004 da SPU, de 25/02/2003.

Ha de se destacar que a Macrofunção SIAFI 02030 apresenta os eventos que dizem
respeito as reavaliaçOes de bens imóveis que nào estão registrados no SM.

Recomendaçöes:
Recomendação 1: Recomenda-se que a Unidade Examinada crie e estabeleca rOtinas de
avaliaçOes de seus bens imóveis de acordo corn Orientação Normativa SPU ON-
GEADE-004 tendo em vista o saldo na conta Edificios (1.4.2.1.1.01.00) em
conformidade corn o art. 14 da Lei 10.180/200 1.

2.1.1.3 CONSTATAçA0

Registros de fatos patrimoniais realizados em contas contábeis que não espélham a
realidade da informação.

Fato

A NBC T 16.1 define a Contabilidade Aplicada ao Setor Püblico como o ramo da
ciência contábil que aplica, no processo gerador de inforrnacOes, os Principios de
Contabilidade e as normas contábeis direcionados ao controle patrimonial de entidades
do setor piiblico. 0 objetivO da Contabilidade, também all definido, é fornecer aos
usuários inforrnaçOes sobre os resultados alcancados e os aspectos de natureza
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orçamentária, econômica, financeira e fisica e do
pñblico e suas mutaçOes, em apoio ao processo de
prestação de contas; e o necessário suporte para a instr

Desta forma, para atingir seus objetivos, as contas contábei
das informaçOes devem espelhar de forma fidedigna a realid
análise as contas transitórias referentes a bens imóveis, foran
contas contábeis que näo espeiham a realidade dos fato
despesas corn manutenção e reformas de outros órgãos pñ
Contábeis da Agéncia conforme exposto abaixo.

Analisando os registros de bens imóveis no Sistema SIAFI
as seguintes informaçOes:

Quadro: Registros - Bens Imóveis

BENS
	

do
EDIFICIOS 1.4.2.I.1.01.00

IMOVEIS A REGISTRAR 1.4.2.1. 1.0500
OBRAS EM ANDAMENTO - REG. DE
EXEC 1.4.2.1.1.51.00
ESTUDOS E PROJETOS 1.4.2.1.1.80.0()

OBRAS EMANDAMENTO 1.4.2. 1-1.9 1.00
INSTALACOES 1.4.2.1. 1.92.0(1
BENFEITORIAIS PROPRIEDADE DE
TERC. I.4.2.I.I.93.()0
Fonte: Siafi Operacional (posicao 31/12/2013)

2010	 2011
2.075.276.17 2.075.276,

	

286,766.55	 286.7661

	

0	 3.755,

	

1.618.728.77	 1.618.728.
2.799.400.89 3.045M1,

	

1.626.211.60	 1.626.211.

46.739,001 6.032. .1

io da entidade do setor
de decisao; a adequada

ização do controle social.

que recebem os registros
de dos fatos. Todavia, em
identificados registros em
bern como registros de

licos nos Demonstratjvos

Agência, foram extraldas

2012	 2013

	

2.098.555.17	 2.540.1693,

	

286.766,55	 286.766.5.

	

3.755.1	 3.755,1

	

1.618.728.77	 1.618.728.7

	

3.666.557,0	 3.819.390.8
[711.09638	 1.917.580,1

	

7.148.198.213	 7.148.198.2

De acordo corn a Macroftmnçao SIAM 021107 - Jmóveis de Fropriedade da Uniâo, item
3.1.5.4, as benfeitorias, obras ou reformas que forem realizaaas nos irnóveis a registrar
que forem incorporados aos imóveis de uso especial deverão ser baixados, no SIAFI
pelo evento 54.0.477. Entre os valores das benfeitorias e obrak, incluem-se os das contas
1.4.2.1.1.80.00 - Estudos e Projetos, 1.4.2.1.1.91.00 - Obras em Andamento e
1.4.2.1.1.92.00 - TnstalaçOes. Desse modo, identificou-se que os saldos das citadas
contas näo estão sendo baixados conforme a mencionada Macrofunçao. Cita-se como
exemplo a conta Estudos e Projetos (1.4.2.1.1.80.00) cujos valores vém se repetindo
anualmente.

No que diz respeito a conta Benfeitorias em Propriedades de Terceiros (1.4.2.1.1.93.00)
a Macrofunçao SIAM 020330 - Reavaliaçâo, Reducào a Valor Recuperável, Deprec.,
Amortiz., e Exaustâo na Adm. Direta da Uniào, Autarquias e Fundaçôes, em seu item
62 dispOe que o registro da amortização de gastos classificados no ativo imobilizado,
conta benfeitorias em imóveis de terceiros, deverá ser realilzada por meio da nota de
lançamento, evento 58.0.468. Ainda segundo o citado manual, o registro da amortizaçào
de benfeitorias em imóveis de terceiros inicia-se quando a be feitoria estiver conclulda.
Assim, analisando a conta 5.2.3.2.8.02.00 não se identificoua amortização dos valores
registrados na conta contábil benfeitorias em propriedade de terceiros.

Outrossim, realizou-se análise na conta Benfeitorias em Prpriedades de Terceiros no
qual constatou-se registros de aquisicão de software conforme nota de empenho n°
2011NE000814 no valor de R$ 1.746.307,38 e a aquiiçAo de licenca de uso
gerenciador de banco de dados conforme Notas de Empenho n° 201 INE0009I4 e n°
201 1NE000915 no valor total de R$ 1.502.705,74.
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No que concerne ao fato de despesas corn manutenção e reforma de outros órgãos
piThlicos estarern sendo contabilizadas nos Demonstrativos Contábeis da Agéncia isso
se deve ao Termo de Cooperacao n° 002/ANA/2012 (celebrado entre a Agéncia
Nacional de Aguas -ANA, o Ministério• da Ciência, Tecnologia e Inovaçao - MCTI, a
Agência Espacial Brasileira - AEB, o Conseiho Nacional de Desenvolvimento
CientIfico e Tecnológico- CNPq, o Ministério da Defesa - MD e o Centro Gestor e
Operacional da Amazônia - CESIPAM) bern como ao Contrato n° 030/ANA/2010. 0
citado Termo de Cooperacao tern o objetivo de regular a adrninistraçao e o rateio de
despesas do Complexo Administrativo situado no Setor Policial, Area 5, Quaara 3. 0
Parágrafo Primeiro da Cláusula Segunda do Terrno informa que as despesas relativas
aos serviços de conservaçâo e limpeza; consumo de energia elétrica, água c esgoto;
rnanutencão de redes elétrica, hidráulica, hidrossanitárias e de ar-condicionado; obras e
serviços de engenharia; bern corno outras despesas relativas aos serviços que venham a
ser executados e que representem beneficios aos partIcipes, serão rateados, ãplicando-se
o percentual de ocupacào da area fisica de cada órgão. 0 Parágrafo Segundo da
Cláusula Segunda do mesmo Instrurnento, informa que as despesás cujas areas sejarn
privativas dos partIcipes serào ressarcidas a ANA integralrnente. 0 objeto do Contrato

O 030/ANA/2013 refere-se a prestacão de serviços continuados de engenharia,
permanentes e eventuais, para operacão, manutencão preventiva, corretiva e preditiva,
corn fornecirnento de rnão de obra, dc material, de pecas e componentes de reposicào,
dos equipamentos e das instalacOes prediais elétricas, hidrossanitárias, de prevencão a
incéndio, de protecao contra descargas atmosféricas, de ar condicionado, de
cabearnentos diversos e de serviços de rnanutencAo de obras civis, de serralheria,
rnarcenaria e gesso, para os Blocos ''B'', ''E'', ''1I'', ''J4' 5, ''1.', ''S" '''I''',
"U", "V" e "Z", "Portarias Principal e EPIA", "Vestuário", "Caixa d' água", "area
externa" do cornplexo administrativo ocupado pela ANA, MCTI, AEB, CENSIPAN e
MD.

Desta forma, do Termo de Cooperacao e do Contrato acima citados depreende-se que as
despesas de caráter privativo e as despesas referentes a area comum dos órgäos estão
sendo contabilizadas nos demonstrativos da Agência (pelo menos as despesas
relacionadas no objeto do Contrato n° 030/ANAI2013) muito ernbora estejarn sendo
ressarcidas via movirnentacão de crédito.

Causa

1. Registros contábeis realizados no antigo CPR.

2. Terrno de CooperacAo n° 002/ANA/2012

Manifestaçäo da Unidade Examinada

Por rneio de Solicitação de Auditoria, a Unidade Examinada foi instada a se manifestar
sobre os fatos apontados. Por intermédio da Comunicacao •Jnterna n°
073/2014/DIREL/SAF-ANA, a Agencia Nacional de Aguas apresentou
èsclarecimentos, transcritos nos seguintcs terrnos:

i"... esclarecemos que muitas das apropriaçôes registradas nas contas referenciadas
foram associadas pelos registros dos pagamentos no antigo CPR por meio da situacào
Q81, que era utilizada para o registro despesa de capital corn servicos, pessoa jurIdica,
corn contrato, que possula em sua regra de contabilizaçao a rotina de debitar a conta
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contábil 1.4.2.1.1. YY. 00, onde YY correspondia ao subelemezto da natureza da despesa
empenhada.

For exemplo, verflcando o saldo da conta contábil 1.4.
constatou-se que não se trata de benfeitorias de proprieda
liquidaçao, via docuinento hábil 2010N0000835, da Nota
Contrato n o 0241ANAl2010, que correspondeu a aquisiçd
Nota de Einpenho 2010NE000 713, apropriada na natureza
Aquisi(ào de Software.

1.1.93.00, exercIcio 2010,
s de terceiros, mas sim, de
Fiscal n°836, reJèrente ao
de software, vinculado a

e despesa 3.4.4.90.39.93 -

Considerando ainda o exemplo, e que a Secretaria do tesouro Nacional após a
implernentação do novo CPR, criou a situaçào DSP215, que possui em sua regra de
contabilizaçdo ndo mais a conta contábil 1.4.2.1.1. YY 00, 1 mas sim a conta contábil
1.4.4.1.00.00 - Software. Portanto o saldo desta apropriação (R$ 46736,00) deverá ser
reclassJicado para essa nova conta.

Nota-seportanto, quepossivelmente o saldo acumulado ate final do exercIcio de 2013
na conta contábi/ 1.4.2.1.1.93.00 (R$ 7.148. 198,23), bern como nas contas contábeis
1.4.2.1.1.05.00, 1.4.2.1.1.51.00, 1.4.2.1.1.80.00 podern ter 'origem naquela rotina da
antiga situaçdo Q81.

Assirn, em face da constatação desta rotina inadequada, 
inJiormase que foi solicitado

ao Nücleo de Contabilidade o levantarnento de todas as apropriaçôes de valores nas
contas referenciadas para verIcaçâo denecessidade ou nÜo de reclassfIcação.
Registra-se que, permanecendo ainda saldos mias contas contábeis referenciadas no
item 7 da Solicitação de Auditoria, tais contas serão objeto de análise da area de
patrirnónio da ANA, conforme Macrofuncôes SiajI 02.11.071 e 02.03.30, para somente
após serem procedidas as baixas citadas ou reclassfIcaçôes necessárias ".

No que diz respeito ao fato de que as despesas corn manutenão e reforma (Contrato n°
030/ANA/2013) de outros órgãos püblicos estarem sendo contabilizada nos
Dernonstrativos Contábeis da Agência, a ANA apenas meIcionou que "mensalmente
recebe destaques orçamentários dos órgàos partIcipes do' rateio condominial das
despesas do complexo SF0, de acordo corn as cobranças que a Divisdo de Recursos
LogIsticos - DIREL faz a cada órgào e, que, os sub-repassa a Gerência de Execuçâo
Orcamentaria e Financeira - GEEFI (UG/Gestào: 443001/4f^205 - Unidade Executora
da U0 44205) para ernissão de Notas de Empenho, Liquidaçdo e Pagan2ento de Notas
Fiscais. Logo, as despesas dos demais órgãos estdo sendo rekistradas no SIAFI quando
dos momentos de empenho, liquidaçao e pagarnento dfzs mesmas no SIAM e,
consequenternente, nos Demonstrativos Contábeis desta Autarquia."

Posteriormente, a Agência Nacional de Aguas, por meio da Comunicaçao Interna 0

188/2014/SAF, de 29/05/2014, realizou ajustes (Notas de L NL000172 a
NL000185 excrcIcio 2014) na Conta Benfeitorias em Propriedades de Terceiros,
apresentando, agora, saldo de R$ 0,00.

Análise do Controle Interno

Em sua rnanifestaçao, a Unidade Exarninada confirma o rgistro de informaçoes em
contas contábeis que nào espeiham a realidade do fato, bern como o registro de despesas
corn manutenção e reforrnas de irnóveis de outros órgAos pib1icos nos demonstrativos
financeiros da Agéncia.

Dinheiro páblico éda sua conta 	 ww, portaldatransparenciaaov br
63



Este fato vai de encontro as caracterIsticas do registro e da informação contábil no setor
püblico descritas na NBC T 16.5 - Registro Contábil - deritre elas: a comparabilidade, a
confiabilidade, a fidedignidade e a objetividade. Não se deve olvidar que a não
observância dessas caracteristicas influencia diretamente o controle interno da Unidade,
tendo em vista que, o controle intemo, sob o enfoque contábil, compreende o conjunto
de recursos, métodos, procedimentos e •processos adotados pela entidade do setor
püblico cujas principals finalidades são: salvaguardar os ativos e assegurar a veracidade
dos componentes patrimoniais; dar conformidade ao registro contábil em relacao ao ato
correspondente; propiciar a obtencao de informação oportuna e adequada, auxiliar na
prevencão de práticas ineficientes e antieconômicas, erros, fraudes, malversaçao,
ábusos, desvios e outras inadequacoes, etc (NBC T 16.8 - Controle Interno).

As despesas corn manutencao e reformas de outros órgãos que estão sendo
contabilizadas pela Agéncia distorcem os dernonstrativos contábeis, pois causam
superavaliaçao da despesa e supervalorização do ativo (despesas corn reformas que
venham agregar valor ao ativo), influenciarn diretamente nos controles intemOs (tendo
em vista que a entidade não sabe exatamente o valor do bern sob o sell e, por
fim, influenciam uma tornada de decisão baseada em informacao duvidosas.

No que concerne a conta Benfeitoria em Propriedades de Terceiros, a Unidade
Examinada realizou os ajustes devidos, todavia as demais contas de natureza transitória
ainda apresentam saldos que não foram esciarecidos.

Após ciência de todos os fatos relatados acima, por meio do Relatório Preliminar de
Auditoria n° 201406828, a Agência Nacional de Aguas apresentou as informaçOes
abaixo reproduzidas via e-mail datado de 07/07/2014:

"... 2. Sobre o constante no Relatório de Auditoria Preliminar n° 201406828, comunico
o acatamento das recomendaçöes apresentadas e informo que, antecipando a:os fatos,
determinei ao Nicleo de Contabilidade que analisasse as contas contábeis referentes
aos registros de hens imóveis destacados em sua Solicitaçäo de Auditoria 201406828-
006, item 7 cujos trabaihos já resultaram na corre cáo das contas contábeis abaixo
indicadas:

a) Imóveis a Registrar 1.4.2.1.1.05.00, cujo saldo apontado de R$ 286. 766,55 foi
regularizado mediante baixa dos compromissos nos termos da Nota Técnica no
1812014/NUCON/GEEFI/SAF-ANA, de 9 dejunho de 2014 (copia anexa);

b) Obras em Andamento - Registro de Execu cáo Especial 1.4.2.1.1.51.00, no valor de
R$ 3.755,16, cujo saldo foi estornado e movimentado para a conta contcibil Pças näo
Incorporáveis a Imóveis 1.4.2.1.2.52.51, nos termos da Nota Técnica no
1 7/2014/NUCON/GEEFI/SAF-ANA, de 9 dejunho de 2014 (cópia anexa); e

) Benfeitorias em Propriedades de Terceiros 1.4.2.1.1.93.00, cujo saldo de valor R$
7.148.198,23 foi integralmente baixado e movimentado para a conta contábil Softwares
1.4.4.1.0.00.00, nos termos da Nota Técnica n° 1312014/NUCON/GEEFI/SAF-ANA, de
15 de maio de 2014.

3. No tocante as denials contas contábeis apontadas na Solicita cáo de Auditoria e no
Reiatórjo Preliminar (Ediflcios 1.4.2.1.1.01.00, Estudos e Proj etos 1.4.2. 1.1.80.00,
Obras em Andamento 1.4.2.1.1.91.00 e Instalacóes 1.4.2.1.1.92.00), informo que
determinei a area de Patriniónio desta Agenda que promova os exames necessários e
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informe ao Nicleo de Contabilidade, para que se faca os lancamentos de baixas,
regularizaçoes e/ou movimentaçôes, tendo em vista que 05 reflexos das mesmas
poderdo ou ndo vir a ser objeto de depreciaçôes.

4. Quanto as questôes que envolvein o Termo de C'oopraçâo n° 0021ANAl2012,
celebrado entre a Agência Nacional de Aguas -ANA, o Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovaçdo - MCTI, a Agéncia Espacial Bras1eira - AEB, o Conseiho
Nacional de Desenvolvimento Cient[JIco e Tecnológico- CN]q, o Ministério da Defesa -
MD e o Centro Gestor e Operacional da Amazónia - qENSJPAM, bem como ao
Contrato n° 0301ANAl2010, firmado com a empresa ENGEMIL - Engenharia,
Empreendimento, Manutençao e Instalação Ltda - EPP, nformo que determinei a
Divisão de Recursos LogIsticos que avalie a possibilidade desta Agéncia Nacional de
Aguas operar mediante o ressarcilnento das despesas, corn Guia de Recoihirnento da
Unido - GR U, sem que se promova os destaques orcamentários, visto que desta fornia
esta ANA poderia realizar a anulação das despesas que são 11e competéncia dos outros
órgdos participes do Termo de Cooperaçao, sem causar superavaliação da despesa e
supervalorizaçao do ativo.

Em consulta ao Sistema SIAFI, identificamos que as contas
saneadas conforme informaçao da Unidade Examinada. No
as despesas de outros órgãos estarem sendo contabili
financeiros da Agência em virtude do Termo de Coop
Autarquia informa que ira avaliar as providências que dever
nào distorcer os referidos demonstrativos.

tao sendo gradativamente
ie diz respeito ao fato de
das nos demonstrativos
ção n°002/ANA/2012, a
ser adotadas no intuito de

Recomendaçöes:
Recomendaçao 1: Recomenda-se que a Unidade Examinada realize urna análise (e se
for o caso urn saneamento) dos registros contábeis nas contas de bens imóveis: Edificios
1.4.2.1.1.01.00, lmóveis a Registrar 1.4.2.1.1.05.00, Obras em Andamento ? Reg. de
Exerc. 1.4.2.1.1.51.00, Estudos e Projetos 1.4.2.1.1.80.00, Obras em Andamento
1.4.2.1.1.91.00 e InstalaçOes 1.4.2.1.1.92. E, posteriormente, aplique as rotinas das
MacroftinçOes SIAFI 02.11.07 e 02.03.30 a fim de que as ipformaçoes au registradas
apresentem confiabilidade e fidedignidade espeihando a reali4ade dos fatos.

Recomendaçao 2: Recomenda-se que a Unidade Examiiada reavalie as rotinas
delineadas no Termo de Cooperaçao n° 002/ANA/2012 conf o objetivo de evitar que
despesas (como aquelas relativas ao Contrato n°030/ANA/20 13) de responsabilidade de
outros órgãos püblicos sejam apropriadas nos DemonstrativosContábeis da Agência.
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